


























































































































































































































































































































































































































































































































































































































população, 2 caberia especular sobre o desempenho do setor 
industrial em relação à geração de empregos, dada a crescente 
importância do mesmo em relação a diversos aspectos da 
evolução da economia. 3 

Existem convincentes indícios de que o desempenho da 
indústria não tem sido brilhante em relação à absorção de 
mão-de-obra, quer se examinem dados setoriais internos, 4 quer 
se compare a situação do Brasil com a de outros países. 

A assimetria na evolução da Indústria de Transformação 
- participação crescente na renda e decrescente no emprego -
poderia ser explicada por um crescimento relativamente mais
rápido da produtividade industrial, fato que, a longo prazo,
pode vir a se transformar em melhoria do bem-estar social
para camadas mais amplas da população. No entanto, a com­
paração da situação brasileira com a de outros países mostra
disparidades dificilmente justificáveis. Como exemplo, obser­
vem-se as informações da Tabela VII. l .

Conforme se observa na última coluna da Tabela VII .1, 
o Brasil e o Chile apresentam índices de absorção relativa de

2 Em 1970, cerca de 92% das pessoas com renda e com declara­
ção eram empregadas ou autônomas, percebendo, portanto, rendimen­
tos do trabalho. Em termos de participação na renda total obtém-se 
resultado mais modesto, reeresentando a "remuneração do trabalho" 52% 
do "total da renda urbana ' no mesmo ano. A primeira informação foi 
extraída de FIBGE, Censo Demográfico, série nacional, vol. I ( Rio de 
Janeiro: FIBGE, 1973); o dado sobre participação na renda urbana foi 
retirado de Con;untura Econômica, op. cit. 

a Além dos aspectos já mencionados - taxas de crescimento, absor­
ção tecnológica - merece destaque especial o comportamento do setor 
industrial face ao comércio exterior do País; por um lado, aumentou 
bastante a participação dos manufaturados no total das exportações, 
passando, no curto período de seis anos (1964/70), de 4,9 a 11,2%. Ver 
C. von Doellinger et alii, Transformação da Estrutura das Exportações
Brasileiras: 1964/70, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro:
IPEA/INPES, 1973), n.0 14. Subiu também substancialmente o con­
teúdo importado da Indústria de Transformação ( importações/valor da
produção), passando de 7,1% em 1965 a 17,4 em 1975. Ver P. S. Malan
e R. Bonelli, "The Brazilian Economy in the Seventies: Old and New
Developments", in World Development, vol. 5, n.0• 1 e 2 (1977),
pp. 19-45.

4 No plano interno, bastaria observar que: (i) a proporção da 
renda· gerada pela Indústria de Transformação passa de 26,9% da renda 
interna não-agrícola em 1949 a 30,5 em 1970; e (ii) ao mesmo tempo, 
a participação do emprego industrial cai de 19,7% da PEA não-agrícola 
em 1949 a 15,6 em 1970. 





usando uma amostra de cerca de 100 países, estabelecem pa­
drões "normais" de participação do emprego industrial 6 no 
total, de acordo com o nível de renda per capita. 7 Observa-se 
que o emprego industrial representa, em média, de 21 a 31% 
do total em países com 300 / 800 dólares ( de 1964) de renda 
per capita; o Brasil consta da relação de países, sendo o em­
prego industrial ( inclusive Construção Civil) equivalente a 
12,3% do total, claramente fora do padrão ali delineado. 8 

Este conjunto de informações destaca o fato de que a in­
dustrialização brasileira vem ocorrendo com baixa absorção de 
mão-de-obra. Esta conclusão pode basear-se tanto na evolução 
setorial da economia - participação da indústria na renda in­
terna e no emprego - quanto em comparações internacionais, 
do tipo das que foram mostradas anteriormente. 

Seria, no entanto, esta constatação suficiente para ca­
racterizar o insucesso da industrialização brasileira? Na medida 
em que a geração de empregos produtivos 9 é a principal forma 
de distribuição de renda, poder-se-ia, em princípio, afirmar 
que a industrialização tem falhado a esse respeito. Que esta 
seja uma limitação séria do processo, parece não haver dúvida. 
Mas, por outro lado, a absorção de mão-de-obra é apenas uma 
das metas da industrialização, e não necessariamente a mais 
importante. Sua contribuição ao crescimento da renda global, 
à incorporação e à difusão de técnicas modernas de produ­
ção e ao treinamento da mão-de-obra que absorve são outras 
facetas de grande relevância decorrentes do crescimento in­
dustrial. 

6 O setor industrial é definido de forma a incluir a Construção 
Civil. 

7 Chenery e Syrquin, op. cit., p. 50. Todos os dados se referem 
ao ano de 1965 ou ao ano mais próximo disponível. 

8 Retomando a comparação da Tabela VII .1, os dados de Chenery e 
S}Tquin indicam o seguinte: (i) para os 68 faíses da amostra com in­
formações completas - participação industria na renda e no emprego 
- a média simples de participação na renda é de 25,2%, enquanto a de
participação no emprego é de 20,5; (ii) para o Brasil estes números
são, respectivamente, 22,0 e 12,3%; e (iii) calculando-se relações do tipo
das da última coluna da tabela, obtém-se 1,23 para a média dos 68
países e 1,79 para o Brasil. Ver, para os dados originais, Chenery e
Syrquin, op. cit., tabelas S3 e S4.

1> Pretende-se, através desta expressão, caracterizar de forma gros­
seira aqueles empreg_os em que a produtividade do trabalho atinge níveis ( pelo menos) semelhantes à média do .. respectivo .setor. 



Caberia então avaliar as possibilidades de se reorientar 
o processo de industrialização, no sentido de torná-lo mais in­
tensivo em mão-de-obra. As trajet6rias alternativas, 10 contudo,
talvez impliquem uma combinação de benefícios diferente da
que vem sendo obtida. É provável, por exemplo, que a
uma maior taxa de crescimento do emprego correspondesse uma
menor taxa de crescimento do produto industrial. 11 Ocorrendo
conflitos desse tipo, toma-se necessário o uso de um sistema
de ponderações, que supostamente incorporaria as preferências
da sociedade frente às diversas metas da política econômica.

Argumentar-se-á neste capítulo sobre a conveniência de 
certa modificação nos rumos seguidos pela industrialização re­
cente, como, por exemplo, a de dar maior ênfase aos setores 
tradicionais ( Têxtil, Calçados, Produtos Alimentares, etc.), re­
sultando uma absorção de mão-de-obra relativamente maior. 
Além disso, dadas algumas características dos diversos ramos 
industriais, essas mudanças tenderiam a melhorar a distribuição 
de renda pessoal - provavelmente como pré-requisito das mu­
danças - abrindo, dessa forma, um caminho de crescimento 
socialmente mais justo. Mas, apesar dessa inegável vantagem, é 
forçoso reconhecer que a solução do problema da absorção de 
mão-de-obra dificilmente se resolveria com medidas desse tipo, 
cabendo à Indústria de Transformação um papel marginal no 
sentido de intensificar o ritmo de geração de novos empregos, 
conforme se ilustra a seguir. 12 

Um tratamento inteiramente aceitável da viabilidade das 
mudanças que serão discutidas importaria a elaboração de um 
modelo formal, em que os trade-off entre os diversos objetivos 
fossem quantificados, evidenciando seus custos e benefícios. 

10 Em termos estritamente tecnológicos, estas alternativas existem 
para a maioria dos ramos industriais; além disto, a composição do pro­
duto industrial influencia o volume de emprego gerado pelo setor. 

11 Embora se possa, ao menos teoricamente, conceber esquemas 
de mudança em que este trade-off fosse evitado, acredita-se ser bas­
tante difícil a implementação de esquemas deste tipo, que envolveriam 
uma complexa combinação de incentivos ( incluindo subsídios) e tribu­
tação, além de medidas mais gerais de �edistribuição de renda, a fim de 
adaptar a procura ao novo perfil da oferta ( está implícita aí alguma 
modificação na estrutura do produto industrial) . 

12 Deve-se salientar que são previstos outros benefícios - redistribui­
ção de renda e melhoria da situação do balanço de pagamentos - em 
adição ao aumento do emprego de mão-de-obra, reforçando, portanto, 
a justificativa para eventuais mudanças . 
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• TABELA VIl.2

INDúSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO: RESULTADOS PARA 
O PERlODO 1949/74 

TaxRs Anuais de 
Crescimentoª 

(Participaçi\o 
Do dos Salário• (Proporção 

Valor no VTI em do Emprego 
Gênerosº da Do Do 197 4/Parti• em 1974/Pro• 

Trans- Pes- Salá- cipação dos porção do 
forma- sonl rio Salários no Emprego em 

ção Ocu• Médiod VTI em 1949) X 100 
Indus· pado 1949) X 100 
triald 

Madeira 8,2 4,1 2,5 71 (20,0)h 93 ( 5,0)b 
Mobiliário 8,7 4,9 2,2 72 (30,4) 113 ( 3,4) 
Couroo 4,9 1,6· 3,3 100 (28,5) ól ( 0,8) 
Têxtil ó,1 0,4 2,9 65 (23,0) 37 ( 9,9) 
Vestuário 7,8 6,2 0,9 85 (30,6) 152 ( 9,1) 
Alimentares 6,3 3,0 3,6 109 (19,4) 71 ( 12,9) 
Bebidas 5,5 1,7 4,0 108 (19,8) 52 ( 1,6) 
Fumo 8,0 1,7 2,3 39 (10,0) 51 ( 0,5) 
Editorial e Gráfica 8,2 3,6 4,1 93 (36,3) 82 (. 3,2) 

Tradicionais 6,5 2,8 2,9 84 (23,5) 68 ( 46,4) 

Minerais Não-Metálicos 8,0 4,2 2,2 70 (22,1) 96 ( 9,6) 
Metalúrgica 10,9 5,9 3,1 68 (22,4) 144 ( 11,6) 
Papel 11,2 ó,4 4,1 70 (17,9) 125 ( 2,4) 
Borracha 8,8 6,1 2,5 97 (18,8) 148 ( 1,3) 
Química 11,7 5,7 4,8 80 (16,3) 135 ( 7,8) 

Dinâmicas -· A 10,6 5,3 3,6 71 (19,4) 123 ( 32,7) 

Mecânica 15,9 11,0 3,7 83 (33,9) 459 9,5) 
Material El�t.rico 14,9 10,8 3,3 90 (27,2) 441 5,4) 
Material de Transporte 14,2 10,2 3,1 87 (30,2) 384 6,0) 

Dinâmicas - B 15,l 10,7 3,4 87 (31,0) 430 ( 20,9) 

Total 9,1 4,4 3,7. 83 (23,4) ·100 (100,0) 

FONTES: 1949: IBGE, Censo Indu.,trial • Brasil, voL III, ·T·o,;,o i' (Rio de Janeiro: 
IBGE, 1957f; 1974: FIBGE, "Pesquisá· Industriál", in Anuirio·'Est,itlstiéo ·ao Brasil 
(Rio de Janeiro: FIBGE, 1977), 
• As taxas de crescimento dos grupos de setores e do total da Indústria de Transformação 
representam valores médios e não médias ponderada,. Isto explica o fato de o sall!.rio 
médio total ter crescido mais do que de qualquer grupo de oetores; este resultado deve-se 
ao fato de ter aumentado a participação dos setores de salários mais elevados no total do 
emprego. 
b Os números entre parênteses são proporções, em 1974, das respectivas variáveis, 
• Os três subf:rupos - tradicionais, dinâmicas-A e dinàmicas-B - -foram definidos em 
Arthur_ Cand.al (coard,}, A lndustrializa,ã� Brasileira: Di�/1.nóstico e Arspectj'vas (Rio de 
Janeirú:, (MINIPLAN, 1969), 
d ,Deflator: Ílldi�e· Óe�al de Preços: Coluna 2 d� Coniuntura, Econfimiéa.' • 
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às do Valor da Transformação Industrial; em segundo, os salá­
rios médios do pessoal diretamente ligado à produção, que já 
eram inferiores à média geral em 1949, crescem a taxas meno­
res no período; 14 por último, a participação dos salários no 
Valor da Transformação Industrial cai bastante no período, com 
exceção de três gêneros de indústria. Ou seja, aumentou a 
concentração da renda da indústria em dois níveis: pela di­
minuição da parcela dos salários no produto e pelo menor cres­
cimento dos salários mais baixos ( dos operários) . 

Especificamente em relação à absorção de mão-de-obra, 
caberia destacar o efeito do período recente ( 1970/74) sobre as 
taxas do período 1949/74, pois, enquanto a taxa global de 
• crescimento do emprego foi de 3,4% ao ano entre 1949 e 1970,
esta aumentou para 10,1% entre 1970 e 1974, resultando nos
4,4% observados entre lS-49 e_ 1974. Embora pareça à primeira
vista ter ocorrido um aumento na absorção relativa de mão-de­
obra 15 no período 1970/74, um exame mais detalhado dos da­
dos leva à negação dessa tendência, conforme se mostra a
seguir.

À taxa anual de 3,4% de crescimento do emprego no pe­
ríodo 1949/70 correspondeu uma taxa de 7,5% de crescimento do 
Valor da Produção; no período 1970/74, estes resultados foram, 
respectivamente, 10,1 e 22,3%. Portanto, nos dois períodos a 
taxa de crescimento do Valor da Produção foi 2,2 vezes a do 
emprego. Uma maneira mais precisa de examinar a questão 
seria através do cálculo de elasticidade; o que foi feito usando­
se os dois anos extremos de cada período. 16 Foram encontrados 
os seguintes valores para N: 1949/59, N = 0,309; 1959/66, 

14 A relação entre o salário médio ( total) e o salário médio dos 
operários nos dois anos foi a seguinte: 

Indústrias 1949 1974 

Tradicionais 1,013 1,181 
Dinâmicas - A 1,063 1,262 
Dinâmicas - B 1,090 1,208 

Total 1,031 1,210 

15 Relativamente ao crescimento do produto industrial. 
16 Usou-se a fórmula N = t:,E/E + t:,Y/Y, onde E representa o 

emprego total e Y o Valor da Produção, definidos em relação ao total da 
Indústria de Transformação . 
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N = 0,368; 1966/70, N = 0,547; 1970/74, N = 0,392. Pode-se, 
então, concluir que a aceleração da absorção de mão-de-obra 
ocorreu apenas em virtude do excepcional crescimento da In­
dústria de Transformação no período 1970/74, mantendo-se 
aproximadamente a relação trabalho/produto das décadas ante­
riores . 17 

Os resultados que se mencionam a seguir fornecem uma 
síntese razoável da evolução do emprego industrial, a dois ní­
veis distintos de agregação. Em primeiro lugar, a taxa anual 
de crescimento do emprego (3,4%) ao longo de 25 anos, em­
bora relativamente elevada, não chega a ampliar a participação 
do emprego industrial no total do emprego urbano. 18 Em se­
gundo lugar, a relativa estabilidade da elasticidade-produto do 
emprego para o total da Indústria de Transformação encobre 
alterações de monta que ocorreram a nível maior de desagrega­
ção; comparando o período 1970/74 com o período 1949/59 para 
os grupos "Tradicionais'', "Dinâmicas-A" e "Dinâmicas-B", por 
exemplo, concluiu-se que o maior ( de longe) aumento da 
elasticidade-produto ocorreu no grupo das indústrias tradicio­
nais. 19 Como se sabe, promoveram-se substanciais programas 
de modernização das indústrias tradicionais na década de 50 
( em escala menor, também na de 60), cuja tônica era a re­
posição de equipamentos e a conseqüente liberação de mão-de-

17 Conforme se observa, a elasticidade-produto do emprego N

foi bastante mais elevada no período 1966/70; como se sabe, ocorreram 
altas margens de capacidade ociosa por volta de 1966. Assim, a re­
cuperação do crescimento a partir de 1967 /68 pôde basear-se inicial­
mente na utilização da capacidade instalada, fato que explica o au­
mento da elasticidade. 

18 Conforme indicado acima, a participação do emprego da indús­
tria na PEA não-agrícola cai de 19,7% em 1949 para 15,6% em 1970. 
Estimando-se a PEA para 1974 através da taxa verificada entre 1960 e 
1970 - provavelmente uma subestimativa - o emprego industrial atinge 
19,2% da PEA não-agrícola em 1974, quase recompondo o nível de 1949. 
Saliente-se ainda que no período 1949/73 ocorreu significativa elevação 
da participação da renda industrial no total da renda não-agrícola, que 
passou de 26,9 a 33,2%. 

19 As relações entre elasticidades-produto ( 1970/74 + 1949/59) 
foram as seguintes; tradicionais, 1,826; dinâmicas-A, 1,288; dinâmicas-B, 
0,965; Indústria de Transformação (total), 1,269. As elasticidades do 
período 1970/74 são bastante semelhantes, o que não ocorria nos períodos 
1949/59 e 1959/70. 
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obra. 20 É provável que o aumento mais que proporcional da 
elasticidade-produto das indústrias tradicionais nos quatro anos 
iniciais da década de 70 reflita a desaceleração daqueles pro­
gramas de modernização. Se esta desaceleração corresponder 
de fato a uma elasticidade-produto estavelmente mais elevada, 
estar-se-ia diante de um futuro mais promissor para o emprego 
industrial, pois . as indústrias tradicionais representavam, em 
197 4, 46% do emprego na indústria. Esta hipótese, embora 
plausível, só será testada a posteriori, quando os dados estive­
rem disponíveis. 

7.3 

Intensidade do Uso de 
Mão-de-Obra, Coeficientes 
de Importação e de 
Exportação dos Setores da 
Indústria de Transformação 
em 1970 

As informações utilizadas nesta seção foram extraídas da 
matriz de insumo-produto levantadas pela FIBGE, com base 
nos dados do Censo de 1970. O exame dessas informações tem 
a finalidade de avaliar alguns pontos ligados a discussões em 
torno de estratégias de crescimento. 

• É fato bastante conhecido que o crescimento industrial
no passado recente baseou-se predominantemente nos setores 
produtores de bens de consumo duráveis, passando as indústrias 
tradicionais ( cujos produtos são de consumo mais generalizado) 
por uma fase de crescimento bem mais lento. 21 No atual está-

20 Um estudo de· Flávio Versiani documenta bem o vulto e o 
teor que os programas de reposição na Indústria Têxtil atingiram até 1960. 
Ver F. R. Versiani, "Industrialização e Emprego: O Problema da Re­
pasição de Equipamentos", in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 2, 
n.0 I (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, junho de 1972), pp. 3-53. 

21 As taxas anuais de crescimento ( VTI) dos três subgrupos que 
apa•recem na Tabela VIl.2 - que cobre o período 1949/74 - entre 
1959 e 1970 foram as seguintes: tradicionais, 5,9%, dinâmicas-A, 7,8, 
e .dinâmicas-B, 10,5. Em qualquer subperíodo das três últimas décadas 
encontram-se resultados semelhantes. 
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gio de desenvolvimento do País, este tipo de crescimento - di­
namizado pelos setores que produzem bens duráveis - requer 
forte concentração de renda, com profundas implicações para 
o bem-estar social. Não se pretende neste capítulo discutir as
inter-relações entre fontes de dinamismçi do crescimento e per­
fil da oferta, de um lado, e distribuição de renda e perfil da
demanda, de outro. Este assunto, além de mais complexo do
que o focalizado no presente trabalho, já foi bastante explo­
rado por autores melhor aparelhados para a tarefa. 22

No entanto, dada a relevância da discussão, e a disponi­
bilidade de alguns dados ligados ao problema da absorção de 
mão-de-obra, julgou-se conveniente sua abordagem aqui. Pro­

curar-se-á avaliar as relações entre a absorção de mão-de-obra 
e os coeficientes de importação e de exportação de cada setor, 
por gênero de indústria e dentro dos subgrupos de indústrias 
tradicionais e dinâmicas. A idéia é a seguinte: dados os pro­
blemas de balanço de pagamento que o País deverá continuar 
enfrentando - na próxima década, isso é quase uma certeza 
- seria mais vantajoso, ceteris paribus, incentivar os setores
menos onerosos em termos de divisas; por outro lado, as in­
dústrias tradicionais podem, em princípio, servir de base a
um modelo de crescimento menos concentrado e, portanto, so­
cialmente mais justo. Se elas forem vantajosas em termos
de balanço de pagamentos isto viria reforçar a proposição de
alteração dos setores a serem dinamizados. Se, por outro lado,
as indústrias tradicionais apresentarem maior custo relativo em
termos de balanço de pagamentos, estar-se-ia reforçando o ar­
gumento oposto, ou seja, aquele que supõe certa inevitabilidade
da liderança dos setores produtores de bens duráveis.

Apresenta-se na Tabela VII. 3 o conjunto de informações se­
lecionadas, extraídas da matriz de insumo-produto da FIBGE . 

E sem dúvida muito ampla a variação setorial dos núme­
ros que traduzem os requisitos de mão-de-obra, nas colunas (B) 

22 Os dois exemplos abaixo ilustram duas abordagens correntes; o 
trabalho de Furtado propõe uma análise abrangente, em que as condi­
ções históricas são explicitadas . Por outro lado, o trabalho de Lopes dá 
ênfase à formalização e quantificação, tão rigorosa quanto possível. Ver 
C. Furtado, Análise do "Modelo" Brasileiro ( Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 1972) e F .  L .  Lopes, "Desigualdade e Crescimento: Um Mo­
delo de Programação com Aplicação ao Brasil", in Pesquisa e Planeja­
mento Econ6mico, vol. 2, n.0 2 (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, dezem-
bro de 1972), pp. 189-226.
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TABELA VII.S 

Íf 
COEFICIENTES DE MÃO-DE-OBRA, DE EXPORTAÇÃO E 
DE IMPORTAÇÃO E RELAÇÃO CAPITAL/TRABALHO 

NA INDúSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

Resultados Referentes ao Ano dé 1970 1959 

Pessoal Coeficientes de Absorção 
Setores 

Ocupado de Mão-de-Obra Percentagem Percentagem Relação Relação 
em de Insumos do Produto Capital/ Capitall 31-12 Importados Exportado Trabalho Trabalho 
(A) Diretos 

Diretos + (D) (EJ (F) (G) (B) Indiretos 
(C) 

Madeira 135.979 43,10 50,09 0,0034 0,1912 4,001 3,605 
Mobiliário 105.322 40,92 • 52,74 0,0021 0,0035 2,016 1,592 
Couros 26.392 29,29 37,62 0,0076 0,1569 4,178 2,630 
Têxtil 342.839 29,59 36.90 0,0098 0,0839 3,675 2,284 
Vestuário 164.512 36,62 52,75 0,0025 0,0124 1,119 0,522 
Alimentares 372.401 12,67 17,15 0,0270 0,1947 5,327 3,951 
Bebidas 58.619 20,04 26,01 0,0373 0,0035 3,928 2,662 
Fumo 14.509 11,10 13,74 0,0018 0,1327 1,249 0,986 
Editorial e Gráfica 97 .087 24,47 28,35 0,0521 0,0036 2,325 0,927 

Tradicionais 1.317 .660 22,22 28,71 0,0201 0,1268 3,619 2,557 
Minerais Não-Metálicos 236.506 38,58 43,98 0,0101 0,0093 3,791 2,535 
Metalúrgica 266.928 15,56 22,77 0,0219 0,0342 8,190 3,451 
Papel 66.994 19,83 27,45 0,0278 0,0103 11,954 7,102 
Borracha 32.863 14,12 19,32 0,0331 0,0102 5,815 5,490 
Qufmica 104.367 6,41 9,95 0,1476 0,0689 12,572 6,704 
Farmacêutica 30.801 8,17 10,76 0,0784 0,0093 2,567 1,509 
Perfumaria 19.160 8,72 15,01 0,0265 0,0016 2,751 1,409 
Plásticos 42.556 18,90 24,38 0,0691 0,0004 3,509 2,849 

Dinâmicas - A 800.185 15,04 20,50 0,0647 0,0350 7,083 3,835 
Mecânica 180.431 22,70 30,90 0,0368 ·0,0424 3,210 2,270 
Material Elétrico 115.485 17,53 24,61 0,0906 0,0159 4,902 1,995 
Material de Transporte 158.336 13,61 2.�.45 0,0333 0,0083 4,884 2,861 

Dinâmicas_ - B 454.252 17,35 26,89 0,0487 0,0205 4,224 2,431 
Total 2.572.097 18,56 25,56 0,0425 0,0715 4,803 2,935 

FONTES: colunas (A) e (F): Censo Industrial de 1970; coluna (G): Censo Industrial de 1960; 
çõ•-• Interindustriais - Brasil 1970 (Rio de Janeiro: IBGE, 1976); versão preliminar. 
OBS.: As definições e a descrição dos cálculos efetuados estão na Seção 7. 6. 

e colunas (B) a (E): IBGE, Matriz de Rela• 







da produção que era exportada não atingiam, em 1970, níveis 
muito elevados. 28 No entanto, a expansão generalizada da ex­
portação de manufaturados no período recente e a ampla va­
riação setorial dos coeficientes justificam a consideração desse 
elemento (consumo/geração de divisas), diante da difícil si­
tuação do balanço de pagamentos, antes mencionada. 

Conforme se depreende da Tabela VII. 3, as indústrias 
tradicionais levam nítida vantagem sobre ambos os grupos de 
indústrias dinâmicas em relação ao saldo de divisas. Subtraindo 
as importações das exportações, obtêm-se um saldo positivo 

superior a 10% no caso das indústrias tradicionais 29 e saldos 
negativos da ordem de 3,0 e 2,8%, respectivamente para as in­
dústrias dinâmicas-A e dinâmicas-B. 30 

Resumidamente, as informações da tabela indicam que: (i) 
as indústrias tradicionais absorvem mais mão-de-obra por uni­
dade de produto do que as indústrias dinâmicas, quer se consi­
derem apenas os empregos diretos quer se considerem também 
os empregos indiretos; ( ii) a relação capital/ trabalho média das 
indústrias tradicionais era, em 1970, inferior às médias de 
ambos os grupos de indústrias dinâmicas; e ( iii) o saldo líqui­
do de divisas das indústrias tradicionais era positivo - e subs­
tancial, superior a 10% do Valor da Produção - em 1970, ao 
passo que ambos os grupos de indústrias dinâmicas apresenta­
ram saldos negativos. 

Pretende-se que as Tabelas VII. 2 e VII. 3 representem 
uma síntese aceitável dos principais aspectos e mudanças ocor­
ridos na Indústria de Transformação no período recente, embo­
ra apenas uma parcela mínima dos dados disponíveis tenha sido 
usada. A próxima seção, ainda que baseada naqueles dados, 
procura estabelecer proposições mais genéricas, oferecendo, na 
medida do possível, sugestões de política econômica. 

28 Para o conjunto da Indústria de Transformação estes números 
eram, respectivamente, 4,2 e 7,1% do Vulor da Prndução. 

29 Todas as percentagens são sempre definidas em relação ao Valor 
da Produção de cada grupo de indústrias. 

30 Das indústrias dinâmicas, apenas Metalúrgica e Mecânica apre­
sentaram saldo positivo; das tradicionais, apenas Bebidas e Editorial 
e Gráfica apresentaram saldo negativo. 
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No trabalho coordenado por Candal, citado anteriormen­
te, essas alternativas são discutidas com bastante propriedade. 
Valeria a pena reproduzi-las aqui, já que reforçam e ampliam o 
que foi dito antes. 

"Dessa forma, um ritmo de crescimento relativo mais alto 
para as indústrias dinâmicas acelera o desenvolvimento indus­
trial e a transformação estrutural da indústria, conduzindo a 
uma maior incorporação de know-how e facilitando as posterio­
res adaptações, ampliações e introduções de novos ramos di­
nâmicos, que no momento sejam os criadores de tecnologia mo­
derna, como é o caso atual [1968] das indústrias eletrônica, 
petroquímica e atômica. 

"Ao mesmo tempo, este módulo de desenvolvimento tende 
a absorver relativamente menos mão-de-obra, devido às carac­
terísticas tecnológicas dos ramos dinâmicos, que exigem nor­
malmente um investimento fixo muito maior para a criação de 
um emprego adicional, isto é, possuem uma relação capital/ 
emprego mais elevada, o que é parcialmente compensado, co­
mo veremos, pelo maior crescimento do produto deste ramo, 
reduzindo a relação produto/ emprego. 

"Ao contrário, um desenvolvimento em que as diferenças 
dos ritmos de crescimento das indústrias dinâmicas e tradicio­
nais seja menor trará conseqüências inversas, isto é, um ritmo 
de crescimento global mais lento, uma menor incorporação de 
know-how e um menor ritmo de modificação estrutural, ao 
mesmo tempo em que a absorção de mão-de-obra se fará a 
um ritmo relativo mais elevado, caracterizando um desen­
volvimento mais equilibrado, por isso mais lento, e mais de­
pendente do comportamento induzido pela demanda de con­
sumo final." 33 

A posição do autor do presente trabalho face aos possíveis 
conflitos ·mencionados acima é a seguinte: por um lado, a 
"demanda de consumo final" pode ser dinamizada, substituindo, 
ao menos parcialmente, o potencial representado pela maior 
inter-relação setorial das indústrias dinâmicas. Para isto seria 
necessária, no entanto, uma progressiva redistribuição de ren­

da, a fim de que a demanda de bens de consumo não-duráveis 
pudesse sustentar esse deslocamento de dinamismo. Saliente-

33 Candal (coord.), op cit., p. 123. 
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se que a redistribuição de renda faria parte do que se de­
nominou na citação antes de "desenvolvimento mais equili­
brado"; a redistribuição de renda é considerada um objetivo 
per se, através do qual diminuem as injustiças sociais e as 
tensões delas decorrentes, uma vez que os elevados custos do 
desenvolvimento são distribuídos de forma mais igualitária. 

Por outro lado, ainda que a aceleração do crescimento das 
indústrias tradicionais não seja suficiente para compensar a 
perda de dinamismo que derivava do rápido crescimento das 
indústrias dinâmicas, e que, em conseqüência, se perca algo 
em termos de ci-escimento da indústria - e da economia como 
um todo - admite-se que essa alternativa ainda seja preferível 
à trajetória concentradora. 34 Está implícita nesta afirmativa a 
idéia de que as perdas em termos de taxa de crescimento serão 
reduzidas, pois, caso contrário, as vantagens de curto e médio 
prazos - maior volume de emprego, distribuição de renda me­
nos desigual - se transformariam em desvantagens a longo 
prazo. A taxa de substituição entre X empregos adicionais e n 
pontos de percentagem na taxa de crescimento da renda global 
não é, evidentemente, um problema técnico, exigindo uma opção 
de política econômica, que, ao menos teoricamente, represente 
as preferências da comunidade. 

A linha deste trabalho é optar por uma trajetória me­
nos concentradora, acreditando-se que esta posição tenha ficado 
clara ao longo das colocações feitas . Dinamizar as indústrias 
que absorvem relativamente mais mão-de-obra seria uma parte 
desta estratégia; no entanto, um pré-requisito para a viabilidade 
desta proposta seria uma melhoria da distribuição de renda, 
como forma de ampliar o mercado consumidor (interno) de 
bens não-duráveis . 

Apesar de a maioria das ações governamentais ter algum 
efeito sobre a distribuição de renda, quando se discutem (pro­
põem) medidas redistributivas são selecionados alguns ins­
trumentos - como a política fiscal, a política salarial e a socia-

34 Não se pretende imputar apenas ao crescimento acelerado das 
indústrias dinâmicas as causas da forte concentração de renda observada 
no Brasil. Mas, num país de renda média baixa,· o orescimento rápido da 
produção de bens de consumo duráveis requer esta forte concentração, 
a menos que se produza basicamente para exportar. Por outro lado, a 
justificativa de taxas de crescimento mais baixas em favor de melhor 
distribuição de renda parece-nos tão aceitável quanto a de menores 
taxas de crescimento em favor de taxas de inflação mais baixas. 
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lização de certos serviços, como a educação e a saúde -
julgados mais diretos e/ ou mais eficientes. O certo é que 
existe uma variedade muito grande de alternativas para redis­
tribuir renda, de eficiência comprovada. Variam, no entanto, 
o grau de resistência que elas geram, seus custos e seus bene­
fícios. Numa perspectiva ampla de redistribuição, todas estas
alternativas teriam de ser confrontadas, visando-se a escolher
aquelas que aparentemente têm relações benefícios/ custos
maiores. No presente contexto, limitado à análise do setor in­
dustrial, não caberia esse tipo de comparação. Fica patente,
por outro lado, a insuficiência - face à economia como um
todo - das medidas redistributivas que serão discutidas abai­
xo. Esta insuficiência é atenuada apenas pela liderança exer­
cida pelo setor industrial no processo de crescimento, setor este
" ... que fornece os principais impulsos para a modificação dos
setores agrícola e de serviços ... ". 35 

Considerando-se os três grupos de indústria utilizados e 
com hipóteses extraídas dos resultados do período 1970/74, con­
clui-se que as possibilidades de acelerar a absorção de mão-de­
obra pela indústria são reduzidas. Realizadas algumas projeções 
para o período 1S'74/80, observou-se que - de acordo com as 
hipóteses feitas, descritas no rodapé abaixo - seria criado um 
máximo de 130 mil empregos adicionais até 1980, através da 
dinamização das indústrias tradicionais. 36 Estes 130 mil em­
pregos representariam 2,7% do total de empregos estimados 
para 1980. 

Deve-se observar, no entanto, que os resultados acima 
subestimam as possibilidades de se gerarem empregos adicio­
nais, por duas razões. Em primeiro lugar, consideram-se ape­
nas grupos de setores com elevado nível de agregação. Em 

35 Caudal ( coord.), op. cit., p. 42. 
36 As estimativas feitas basearam-se em: ( 1) duas trajetórias de 

crescimento, uma com taxas anuais ( Valor da Produção) de 5, 8 e 15%, 
respectivamente para as indústrias tradicionais, dinâmicas-A e dinâmicas-B, 
outra com taxas estabelecidas em 10, 6 e 11,4%, respectivamente. Em 
ambos os casos, a taxa de crescimento do produto indust,rial situou-se 
em 8,7%; e (2) dois critérios que foram usados para o cômputo do em­
prego: no primeiro, usaram-se as elasticidades-produto estimadas acima 
para o período 1970/74; no segundo, usaram-se os requisitos (diretos) 
de mão-de-obra da Tabela VII.3, admitindo-se pa,ra o período 1974/80 
a mesma elevação anual da relação produto/emprego que ocorreu no 
período 1970/74. A geração de empregos adicionais - comparação da 
segunda trajetória com a primeira - variou entre 70 e 130 mil. 
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termos de absorção de mão-de-obra, seria mais eficiente traba­
lhar a nível mais desagregado, caso em que as variações apare­
ceriam mais nitidamente. Em segundo, ignorou-se a capacidade 
de o Governo influir sobre a relação capital/trabalho dos novos 
investimentos, incentivando sua queda. Com a implementação 
de políticas nessa linha, poderia aumentar a absorção de mão­
de-obra de forma generalizada, mas, sem dúvida, aumentaria a 
vantagem das indústrias tradicionais a esse respeito. De modo 
geral, as indústrias tradicionais ( Calçados, Vestuário, Couros, 
Mobiliário, ·etc.) são mais propícias à substituição entre fato­
res, já que seus processos de produção são menos complexos. 
Por outro lado, as indústrias dinâmicas, como Química, Mate­
rial Elétrico, Material de Transporte, etc., apresentam maior 
rigidez tecnológica, dada a sofisticação de seus processos de 
produção. 

Admite-se neste estudo que a alteração dos preços relativos 
dos fatores produza algum efeito sobre a escolha de técnicas, 
influindo, portanto, ao menos marginalmente, sobre o volume 
de emprego gerado pelos novos investimentos na indústria. A 
proposta de se baixar o custo relativo ( ao capital) da mão-de­
obra, intensificando seu uso, já foi feito em vários trabalhos an­
teriores, sob diversas formas. 37 Embora esta idéia não seja 
genericamente aceita, objetando-se que sua viabilidade esbarra 
em problemas de determinismo tecnológico, de insensibilidade 
empresarial a custos relativos, 38 etc., acredita-se que a resposta 
final dos autores 39 a seus críticos seja razoavelmente convin­
cente, restabelecendo a credibilidade da idéia . Em outras pa­
lavras, existiriam alternativas tecnológicas e os preços relativos 
dos fatores seriam tomados em consideração nas decisões de 
investir. 

As formas de influir sobre o custo relativo da mão-de­
obra e/ ou incentivar seu emprego são várias e conhecidas, ten­
do sido propostas por outros autores. Assim, apenas umas pou­
cas serão mencionadas aqui, sem se discutir os pormenores de 
sua execução. Uma primeira possibilidade é mudar a incidência 

87 Cf., por exemplo, E. L. Bacha et alii, Encargos Trabalhistas e 
Absorção de Mão-de-Obra: Uma Interpretação do Problema e seu De­
bate, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 
1972), n.0 12. 

38 Estas objeções são feitas por José Almeida e Fábio Erber. Cf. 
E. L. Bacha et alíi, op. cit., pp. 219-31.

39 E. L. Bacha et alii, op. cit., pp. 245-53.
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dos encargos trabalhistas, passando a calculá-los com base no 
faturamento ou no valor adicionado. 40 Outra alternativa seria 
manipular as taxas de juros dos empréstimos oficiais, tor­
nando-as tão mais baixas quanto maior fosse a relação traba­
lho/ capital de um investimento, comparada à média do setor. 
Seria também concebível subsidiar o emprego de mão-de-obra, 
a exemplo do que se faz genericamente com o capital. Dedu­
ções do imposto de renda, por exemplo, poderiam ser introduzi­
das com base no número de empregados ou numa relação do 
tipo emprego/faturamento. 

A adoção de algumas das sugestões mencionadas no pará­
grafo anterior, reforçada por uma crescente ênfase em investi­
mentos nas indústrias tradicionais, seria suficiente para uma 
substancial alteração, cujos reflexos não se limitariam à In­
dústria de Transformação. Assim, por se tratar de programas 
vultosos, não seria recomendável ampliar a lista de possíveis 
fórmulas, a fim de que as medidas em discussão formem um 
conjunto aceitável. 

7.5 

Considerações Finais 

A convicção sobre a existência de opções abertas à polí­
tica econômica no sentido de promover a absorção de mão-de­
obra pela indústria em ritmo mais acelerado não pode, con­
tudo, levar à conclusão de que se conseguiria resolver o pro­
blema do emprego com medidas desse tipo. Um exemplo sim­
ples mostrará que isso é inviável; supondo que o emprego in­
dustrial represente 20% da PEA não-agrícola 41 e que esta cresça 
a 5% ao ano, 42 seria necessário, durante uma década, por exem­
plo, que o emprego industrial crescesse a 9,9% ao ano para 
absorver 50% da força de trabalho que entrasse no mercado 

40 A efetiva independência entre a folha de salários e o mon­
tante dos encargos trabalhistas faria com que as empresas computassem 
apenas os custos dketos ( folha de salários) como custo da mão-de­
obra, baixando, portanto, seu custo relativo. Esta independência é o ponto 
crucial deste tipo de proposta. 

41 Proporção semelhante à que foi estimada para 1974. 
42 Taxa semelhante à que foi observada no período 1960/70. 
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naquele período. 43 Com base na experiência recente do País, 
esta não seria uma meta realista. 

Observando-se a estrutura da PEA em 1970 e seu cresci­
mento no período 1950/70, tem-se a impressão de que as 
posições extremas não fazem sentido nesse contexto. Em ou­
tras palavras, ao mesmo tempo que seria inconcebível pro­
curar resolver o problema do emprego através do setor indus­
trial, seria errôneo não incluir este setor - em 1970, o emprego 
na Indústria de Transformação representava 11% da PEA total 
e cerca de 20% da PEA não-agrícola - numa política global de 
emprego. 

No âmbito da Indústria de Transformação, foram discuti­
das duas linhas gerais de atuação. Por um lado, sugeriu-se que 
o uso de mão-de-obra poderia ser incentivado através de uma
baixa em seu custo relativo ou de subsídios do Governo. Por
outro, argumentou-se que seria viável a promoção de mudan­
ças na estrutura industrial através de um tratamento prefe­
rencial às indústrias tradicionais, objetivando aumentar sua
participação no investimento e na renda.

Este último ponto requer - e, por sua vez, induz - uma 
progressiva redistribuição de renda, que é tomada como uma 
meta desejável per se, dado o nível de concentração que já 
se atingiu no Brasil. Mas, acredita-se também que ela teria um 
efeito positivo sobre o processo de crescimento, uma vez que 
ampliaria o mercado consumidor interno, aumentando as pos­
sibilidades de estabilidade e auto-sustentação do processo. 

Finalmente, deve-se mencionar a importância que teria a 
mudança de ênfase em relação aos ramos industriais no que 
se refere ao balanço de pagamentos. São relativamente me­
nores as importações das indústrias tradicionais, tanto na fase de 
implantação - tecnologia inteiramente conhecida - quanto na 
de funcionamento, uma vez que seus insumos são produzidos 
internamente. Do lado das exportações, são também estas in­
dústrias que apresentam maiores vantagens comparativas, con­
forme mostra a experiência recente do País. 

Na medida em que se decidisse - a nível global de pla­
nejamento - por políticas de incentivo ao emprego e de re-

43 Fixando-se os dois primeiros números do e:r,::emplo, e supondo-se 
que o emprego industrial oresça à mesma taxa que cresceu no período 
1950/70, que foi de 3,35% ao ano, conclui-se que ao longo de uma 
década a. indústria. absorveria apenas 12,4% do aumento da . força de 
trabalhei . urbana. 
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Notas sobre a Tabela Vll.3 -As informações das colu­
nas ( B )-(E) foram elaboradas a partir da Matriz de Relações 
Interindustriais. A publicação da FIBGE apresenta um grau 
maior de desagregação; a agregação mostrada na Tabela VII.3 
foi feita pela ponderação dos dados do IBGE pelo Valor da 
Produção de cada setor. 

As colunas F e G resultaram da divisão entre o total da 
potência instalada (e. v. ) pelo pessoal ocupado em 31 de 
aezembro, referente a cada setor. 
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NO BRASIL: 
DESENVOLVIMENTO, 
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PERSPECTIVAS 0 
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8.1 
Introdução 

Este capítulo tem como objetivo explícito prover uma ca­
racterização - ainda que, talvez, muito geral - da evolução e 
atual estrutura da produção de bens de capital no Brasil e de 
algumas dificuldades que o setor tem enfrentado no que diz 
respeito à sua expansão. A ênfase localiza-se nos aspectos des­
critivos da experiência brasileira, embora o trabalho compreen­
da também aspectos analíticos. Iniciamos com a apresentação, 
na Seção 8. 2, de uma visão geral de alguns fenômenos impor­
tantes que assinalaram o crescimento da economia brasileira ao 

0 Tradução revista e adaptada de texto preparado para o Second
Prepa-ratory Expert Panei Meeting for Consultations on the Capital ,Goods 
Industry, patrocinado pela UNIDO em Viena, Áustria, 17/21 de no­
vembro de 1977. 

09 Do Instituto de Pesquisas do IPEA. 
• 0 • Do Centro de Estudos e Pesquisas da FINEP.
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longo da última década, com o objetivo de compreender não 
só certas peculiaridades e causas do extraordinário crescimento 
da demanda de bens de capital, mas também as principais 
linhas de política econômica adotadas em relação a esse setor.

Um breve sumário histórico de aspectos de longo prazo pode 
ser encontrado na Seção 8. 3, onde tentamos delinear as forças 
dinâmicas consideradas responsáveis pelo desempenho do setor 
durante determinados subperíodos. A Seção 8. 4 analisa em 
detalhe a atual estrutura da produção interna de bens de capital, 
salientando certos aspectos de organização industrial, tais como 
concentração e comportamento de mercado, propriedade das 
empresas líderes e desempenho de segmentos específicos da 
produção durante o boom econômico de 1968/73. Segue-se, 
na Seção 8. 5, uma apresentação da estrutura das importações, 
como introdução à análise das medidas de política econômica 
adotadas com a finalidade de incentivar a produção interna de 
bens de capital ( Seção 8. 6) . O trabalho se encerra com a Se­
ção 8. 7, onde apresentamos algumas observações finais sobre 
as perspectivas desse setor. 

8�2 
Alguns Aspectos do 
Recente Surto de 
Crescimento Econômico 
Brasileiro 

Uma descrição do desempenho recente da economia bra­
sileira, quando vista através de parâmetros convencionais, in­
cluiria necessariamente muitos aspectos comuns a grande núme­
ro de países em desenvolvimento. Entre estes cabe mencionar, 
em termos gerais, que o País conseguiu atingir seu atual está­
gio semi-industrializado devido à conjunção de condições eco­
nômicas externas e internas favoráveis e também ao papel que 
a política econômica desempenhou no aproveitamento e refor­
ço dessas condições. O Brasil, como é fato b.em conhecido, 
experimentou uma rápida expansão econômica de 1968 a 1974, 
período em que o PIB alcançou a impressionante taxa média 
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de crescimento de 11,2% ao ano em termos reais. 1 O triênio 
1975/77, por sua vez, caracterizou-se por desaceleração do cres­
cimento econômico, fato este expresso pela taxa média de 
crescimento do PIB no período: 6,5% ao ano. 2 Ao longo da 
década referida, esse indicador situou-se em cerca de 9,8% 
anuais. A indústria foi o setor líder - crescendo a uma taxa 
média de 11% anuais entre 1967 e lf177 - enquanto a agricultura 
crescia bem menos, em média 5,4% ao ano no mesmo período. 8 

Embora esses diferenciais de taxas de crescimento confirmem os 
observados na experiência brasileira nas últimas décadas, sua 
peculiaridade· reside em que não só as taxas de crescimento 
recentes foram superiores às históricas, mas também que al­
guns fenômenos importantes que ocorreram na última década 
são novos no contexto da história econômica do País e, pode­
ríamos supor, de ocorrência improvável no futuro, ao menos 
com a mesma intensidade. 4 

Ao estudar o desempenho recente da economia brasileira, 
vários analistas basearam-se numa interpretação fundamentada 
em uns poucos fatos estilizados. O primeiro entre eles é que 
a economia tem experimentado historicamente uma série de 
ciclos econômicos de médio prazo. Assim, desde os anos do 
pós-guerra, o Brasil teria atravessado três períodos de rápido 
crescimento: o primeiro até 1951/52, o segundo de 1955 a 
1961/62 e o último de 1967 a 1973/74. Os anos de 1963 a 1967 
caracterizaram-se por forte recessão das atividades econômicas, 
juntamente com um processo inflacionário que estabeleceu re-

1 Todos os dados agregados citados no texto foram extraídos das 
"Contas Nacionais do Brasil", in Con;untura Econômica (FGV, julho 
de 1977), a menos que outra fonte seja expressamente indicada. 

2 A taxa média de crescimento do produto real per capita entre 
1967 e 1977 foi da ordem de 6,8% ao ano, o que significa que este indi­
cador quase dobrou no período . 

3 Quanto aos principais setores restantes, as taxas médias de cresci­
mento no período citado foram: Comércio, 9,8% ao ano; Transportes e 
Comunicações, 10,3% ao ano. 

4 Para uma análise mais ampla do boom econômico recente, ver, 
por exemplo, P. S. Malan e R. Bonelli, "The Brazilian Economy in the 
S eventies: Old and New Developments", in World Development, vol. 5, 
n.0• 1 e 2 ( 1977), pp. 19-45, do qual tomamos por empréstimo partes
da análise contida nesta seção.
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cordes, ainda não superados, no subperíodo 1963/65. 5 Uma
conseqüência disto foi o surgimento de capacidade ociosa em 
toda a economia e, especialmente, no setor industrial. Portanto, 
um dos principais fatores que contribuíram para o boom eco­
nômico iniciado em 1968 foi, do lado da oferta, uma elevada 
taxa de capacidade não utilizada, que tornou o crescimento da 
produção menos dispendioso ( em termos de investimentos lí­
quidos) do que seria de outra maneira, pelo menos durante os 
anos iniciais do boom. Os investimentos na indústria, em parti­
cular, começaram a acelerar-se apenas depois de 1970. Isso 
ocorreu como reação a expectativas de prosperidade a médio 
prazo e à medida que começavam a diminuir as margens de 
capacidade ociosa. 6 Além disso, uma situação pretensamente 
favorávei do balanço de pagamentos permitiu importações cres­
centes de bens de capital e matérias-primas. 

Do lado da demanda, a fase de crescimento foi estimulada 
por medidas que podem ser descritas sob quatro títulos prin­
cipais: (i) políticas monetária e fiscal expansionistas, destinadas 
a fomentar a demanda agregada; 7 ( ii) expansão do crédito 
para aquisição de bens de consumo duráveis - o subsetor in­
dustrial líder durante o boom 8 

- e para financiamento da 
construção e compra de imóveis residenciais; 9 (iii) aumento 

11 A inflação, como se sabe, não é fenômeno novo na experiência 
brasileira de crescimento, pelo menos desde o início da II Guerra Mun­
dial. O que vale notar é a ocorrência de taxas crescentes de inflação -
corno no início da década de 60 e, mais recentemente, de 1973 em 
diante - e estagnação ,relativa. Note-se, também, que de 1967 a 1973 
as taxas de inflação, embora altas, eram constantes, ou se apresentavam 
em declínio, e seus efeitos eram pelo menos parcialmente neutralizados 
por correção monetária generalizada . 

6 Não deve ser negligenciado, conforme se verá na Seção 8. 6, 
o papel das medidas de política econômica neste processo, mediante
concessão de "subsídios" à formação de capital através de vários sis­
temas fiscais e isenções tarifárias para a compra de bens de capital.

7 Ver A. Fishlow, "Some Reflections on Post-1964 Economic Policy 
in Brazil", in A. Stepan (ed.), Autlun-itarian Brazil (Yale University Press, 
1973), para uma descrição abrangente das linhas iniciais de política 
adotadas após 1967 e o contraste com as que prevaleciam antes dessa 
data. 

8 A taxa de crescimento da produção de bens de consumo duráveis 
apresentou uma média de quase 20% ao ano de 1968 a 1974. Ver Malan 
e Bonelli, oP· cit., Tabela A. 5. 

9 A Construção Civil cresceu 11,1% ao ano, em termos reais, 
entre 1967 e 197 4. O crescimento no triênio seguinte foi, em média, 
de 11,7% ao ano. 
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dos investimentos públicos, incluindo empresas públicas, que 
estimularam adicionalmente o setor de Construção Civil; e ( iv) 
a criação de incentivos às exportações através de sistemas de 
isenções e créditos fiscais que se aplicavam tanto a produtos 
manufaturados como não manufaturados e que, dentro do pri­
meiro grupo, tiveram sucesso na expansão da produção de 
grupos de firmas do denominado setor Tradicional ( Produtos 
Alimentares, Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos e 
Têxteis, principalmente). 10

Até aqui, vimos tratando de aspectos relaconados com 
os fatores internos e endógenos que ajudam a explicar o boom

econômico. Não obstante, não devem ;ser minimizadas ou 
ignoradas as condições internacionais que prevaleceram du­
rante os anos da expansão brasileira. Conforme sugerem as 
observações acima, elas influenciaram - e de modo importante 
- o processo de crescimento em anos recentes e a formação das
condições para a desaceleração que se seguiu.

O período 1967 /73 pode ser também caracterizado pelo 
boom simultâneo nas economias avançadas, um dos aspectos 
do qual foi o aumento do comércio mundial a uma taxa média 
anual de quase 18%, em termos de dólares . 11 Paralelamente, o 
aumento da liquidez internacional 12 

- tornada possível, em 
grande parte, pelos deficits de balanço de pagamentos dos Es­
tados Unidos - contribuiu para uma extraordinária expansão 
dos empréstimos e investimentos em países do Terceiro Mundo, 
que experimentaram superavits globais em seus balanços de 
pagamento devido ao superfinanciamento de seus deficits em 
conta corrente, mediante importações de capitais (financeiros) 
dos países avançados. O Brasil constituiu um exemplo típico 
dessa situação. Portanto, o aumento da abertura da economia 
deveu-se em parte a condições internacionais favoráveis, que 
resultaram também em um acentuado aumento do endivida-

10 Quase 10% do aumento das vendas de produtos manufaturados 
em 1968/72 podem ser atribuídos ao crescimento das exportações - o 
qual teve relação direta com a inusitada expansão global das transações 
comerciais mundiais durante esse período. Ver Malan e Bonelli, op. cit., 
p. 23.

11 As exportações brasileiras expandiram-se a aproximadamente 25%
ao ano nesse período. 

12 As reservas mundiais expandi,ram-se de 78,2 bilhões de dólares, 
em 1969, para 217,9 bilhões, em 1974, por exemplo. As reservas 
internacionais do Brasil subiram de 0,2 bilhão de dólares em 1967 ( 0,66 
bilhão em 1969) para 6 bilhões em 1973 (5,3 bilhões em 1974). 
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mento externo. 13 Enquanto a capacidade corrente para· importar
crescia 150% entre 1967 e 1973 ( 16,5% anuais), as importa­
ções correntes o faziam a uma taxa anual média de quase 
27%. 14 Esse comportamento contrasta violentamente com aquele 
observado ao longo de, praticamente, todo o processo brasileiro 
de industrialização através da substituição de importações desde 
fins da década de 20, ao longo do qual o coeficiente de im­
portações demonstrou uma tendência declinante contínua de­
vido à capacidade para importar quase constante no longo 
prazo. Essas condições e a elevação simultânea da taxa de 
formação bruta de capital foram também favoráveis à com­
pra de bens de capital no exterior. A Tabela VIII .1 apresenta 
algumas informações relevantes a respeito do valor das impor­
tações totais e sua estrutura, segundo quatro grandes grupos 
de produtos. As importações de bens de capital, em especial, 
aumentaram sua participação relativa de 1965 até 1971/72, 
quando representaram 41% da pauta de importações. Já em 
1977, haviam retrocedido à mesma proporção de 1965. 

Em termos absolutos, acusaram um aumento contínuo entre 
1965, quando se atingiu o nível mais baixo da recessão ( 237 
milhões de dólares), e 1975, quando seu valor alcançou 3,932 
milhões de dólares FOB. 15 A crise do petróleo, como se sabe, 
deixou também marcas sobre o valor e estrutura das importa­
ções brasileiras: Petróleo, Combustíveis e Lubrificantes re­
presentavam cerca de 10% das importações totais até 1973 e 
quase um terço em 1976. Simultaneamente, a economia experi­
mentou um grande aumento em seu grau de abertura externa: 
as importações ( FOB) como proporção do PIB aumentaram 
de 3,8%, em 1965, para aproximadamente 9,7%, em 1975, quan­
do esta relação é medida a preços correntes. 16 No que interessa 

13 A divida total para com ·o exterior aumentou de 3,3 bilhões 
de dólares, em 1967, para 12,6 bilhões, em 1973. Em 1977, alcançara 
cerca de 32 bilhões . 

14 Quarenta e cinco por cento de 1969 a 197 4. Não deve ser 
minimizado o papel das empresas transnacionais no reforço desse novo 
padrão, uma vez que essas firmas apresentam uma propensão para im­
portar superior à das empresas nacionais . 

15 Note-se que parte dessa expansão deveu-se a um aumento de 
116% nos preços em dólares entre 1965 e 1977. A maior parte do 
aumento concentrou-se a partir de 1972, quando os preços dos bens de 
capital importados cresceram cerca de 77%, contra aproximadamente 22% 
de 1965 a 1972. 

16 Em 1977 atingia cerca de 7,2%. 
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TABELA VIII .1 

VALOR E ESTRUTURA DAS IMPORTAÇÕES 
(FOB) - 1965/77 

Anos 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 

FONTES: 

Estrutura 
Valor das (%) 

Importações ----------------­
(Milhões de 

Dólares 
Correntes) 

941 
1.303 
1.441 
1.855 
1.993 
2.507 
3.247 
4.235 
6.192 

12.635 
12.169 
12.227 
12.000 

Bens de 
Capital 

25,2 
28,l 
31,9 
33,7 
37,0 
37,7 
41,3 
41,0 
34,6 
24,8 
32,3 
28,7 
25,6 

Mat�rias­
Primas 

45,6 
45,6 
41,2 
41,6 
38,4 
37,0 
40,5 
38,1 
42,1 
45,2 
35,6 
33,7 
34,4 

Bens de 
Consumo 

11,4 
12,0 
15,0 
13,8 
14,0 
14,4 

7,9 
10,9 
11,6 

7,6 
6,8 
6,4 
7,8 

Banco Central, Relat6rios (�ários anos) e CIEF (1977). 

Petróleo e 
Produtos de 

Petróleo 

17,7 
14,3 
11,9 
10,9 
11,6 
10,9 
10,3 
10,0 
11,7 
22,4 
25,3 
31,2 
32,2 

aos bens de capital, o substancial aumento das importações -
bem como o volume absoluto das mesmas e sua elevada par­
ticipação na oferta - sugeriu aos formuladores de política que 
uma fonte importante de crescimento no futuro poderia ser 
um estágio pfanejado de "substituição das importações" de 
máquinas e equipamentos e certas matérias-primas - ponto 
ao qual voltaremos mais adiante. 

Como já mencionado, outro importante aspecto da expe­
riência recente de crescimento foi o aumento observado na 
taxa de formação bruta de capital, aqui mostrada na Tabe­
la VIII. 2 a preços correntes e a preços constantes de 1970. 
Note-se, em primeiro lugar, que o Brasil vinha, em 1974/76, 
investindo quase um quarto de seu PIB. O aumento da taxa, 
medida a preços constantes ( de 18,5% em 1965 para 27% em 
1975), foi, na maior parte, resultado da influência dos fatores 
antes mencionados, sendo que o investimento bruto cresceu 
nesse período a uma taxa média anual de 13,5%. Quanto a 
seus componentes, a Construção Civil expandiu-se a 9,9% anuais, 
a produção interna de bens de capital aumentou a 13,7% ao 
ano e as importações desses bens cresceram à impressionante 



taxa de 25,5% anuais. Isso implicou, naturalmente, um subs­
tancial aumento na proporção de bens de capital no investi­
mento total. 17 Mas dado que a elasticidade das despesas em 
equipamento com relação ao investimento bruto varia durante 
o ciclo econômico - sendo mais alta durante a fase expansiva
do que durante a recessiva, e tanto maior quanto maior a
disponibilidade de bens de capital importados - é razoável
supor que a participação de equipamento na formação de capi­
tal durante o biênio 1S76/77 tenha diminuído substancial­
mente. 18 

Até este ponto vimos tratando de aspectos que prevalece­
ram durante o período de rápida expansão da economia bra­
sileira. Não obstante, conforme sugerido acima, restrições à 
manutenção do boom começaram a surgir em 197 4 e após. 
Centralizavam-se elas no balanço de pagamentos 19 e na infla4 

ção, 20 como tantas vezes no passado, mas afetaram também, 
de várias formas, a produção interna. Assim, por exemplo, as 
taxas médias de crescimento da Indústria de Transformação caí­
ram de 13,9% ao ano, em 1968/73, para 6,4 anuais, em 1974/77. 
Não é nossa finalidade propor aqui uma análise exaustiva do 
período de transição iniciado em 197 4. Em vez disso, estamos 
interessados apenas em apresentar um marco de referência 
geral, no qual a evolução do setor de bens de capital possa 
ser compreendida vis-à-vis o desempenho e certas peculiari­
dades da economia como um todo. Neste sentido, sugerimos 
acima que o período de altas taxas de crescimento da economia 

11 Estimativas nossas, baseadas nas Contas Nacionais e em Malan 
e Bonelli, op. cit., Tabela 3, revelam um aumento de 42% em 1965 pa.a 
cerca de 60% em 1974. 

18 De fato, as importações de bens de capital decresceram cerca 
de 39% neste biênio, em termos reais, enquanto a produção doméstica 
crescia de apenas cerca de 13%. Já o produto real do seto. de Construção 
Civil expandiu-se de 23% no biênio referido. 

19 Os deficits em conta corrente foram da ordem de 7 bilhões de 
dólares em 1974 e 1975 e de 6 bilhões em 1976. O deficit total foi em 
grande parte financiado por empréstimos em moeda, que montaram 
a cerca de 16 bilhões de dólares em 1974/76, enquanto os investimentos 
diretos estrangeiros - principalmente na indústria manufatureira - fo­
ram de l bilhão de dólares ao ano desde 1973 ( até 1976) e os créditos 
de fornecedores de' cerca de 1 bilhão em 197 4, 1,3 bilhão em 1975 e 1,2 
bilhão em 1976. 

20 As taxas de inflação - que ap.-esentaram a média de menos 
de 20% anuais no período 1968/73 - alcança.ram 35% em 1974, 30% em 
1975 e 45% em 1976. 
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TABELA VIII. 2 

TAXA DE FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL: 1949, 
1959 E 1965/77 

( Em Percentagens) 

A Preços Constantes 
Anos A Preços Correntes de 1970 

1949 12,9 n.d.

1959 17,4 n.d.

1965 18,4 18,5 

1966 19,6 20,6 

1967 19,3 20,1 

1968 21,2 21,9 

1969 22,1 22,3 

1970 22,3 22,3 

1971 22,9 23,3 

1972 22,9 24,1 

1973 • 23,0 24,2 

1974 24,2 26,2 

1975 . 25,4 27,0 

1976 23,8 n.d.

1977 22,2 n.d.

FONTE: "Contas Nacionais do Brasil", in Conjuntura Econi3mica (ju­
lho de 1977), 

foi favorável à rápida expansão da produção interna de bens 
de capital. Além disso, as condições do balanço de pagamentos 
tornaram viável a importação contínua de máquinas e equi­
pamentos a níveis ( e taxas) nunca antes observados. Isto não 
quer dizer que a política econômica tenha sido passiva a esse 
respeito. Conforme se terá oportunidade de ver na Seção 8. 6, 
seu papel foi de fato bem ativo e apresentou, no decorrer do 
tempo, algumas significativas mudanças de ênfase. 
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8.3 

Uma Breve Resenha do 
Desenvolvimento Histórico 
do Setor de Bens de 
Capital no Brasil 

A industrialização por substituição de importações impli­
cou, na experiência brasileira de desenvolvimento, a criação de 
uma estrutura industrial através de uma série de estágios, con • 
dicionada, em boa medida, pelo tamanho do mercado relevante 
para diferentes produtos, disponibilidade de processos e tecno­
logia de produção, e pelo papel do Governo na construção da 
necessária infra-estrutura e formulação da política econômica. 
As mudanças na estrutura industrial, por conseguinte, foram 
em grande parte resultado de alterações sócio-econômicas que 
refletiam, de alguma forma, complexas combinações dos fatores 
acima e do estágio econômico global do País no tempo. A se­
qüência estilizada de mudanças estruturais que caracterizou a 
história industrial do Brasil é, na verdade, comum a numerosos 
países em desenvolvimento. Inicialmente, a produção do setor 
concentra-se fortemente em bens de consumo não-duráveis e em 
uns poucos bens intermediários. Com o tempo, tendem a pesar 
mais na estrutura industrial os ramos que fornecem matérias­
primas e partes anteriormente importadas para a produção 
interna de bens de consumo duráveis e de capital. Posterior­
mente, o dinamismo industrial tende a apoiar-se na produção 
destes últimos bens. Uma ilustração simples destas fases é 
fornecida pela Tabela VIII . 3, onde compilamos dados relativos 
à estrutura industrial desde o primeiro censo econômico global 
até 197 4, de acordo com os quatro grupos de produtos acima 
referidos. 

Um rápido exame da tabela é suficiente para confirmar a 
idéia de que a produção de bens de capital iniciou-se relativa­
mente tarde na economia brasileira, conforme é sugerido pela 
seqüência esboçada acima. Na verdade, podemos remontar suas 
origens à década de 30, quando a produção foi estimulada pelo 
corte geral das importações, em seguida à crise mundial que 
se iniciou em 1929. A participação dos bens de capital na 
produção interna total aumentou a uma taxa muito rápida du­
rante a década de 30 e, mais uma vez, na de 50 e nos primei­
ros anos da de 70. As décadas de 40 e 60 caracterizaram-se por 
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TABELA VIII.$ 

ESTRUTURA DA PRODUÇÃO NA INDúSTRIA DE 
TRANSFORMAÇÃO NO BRASIL 

(Em Percentagens Baseadas no Valor 
da Produção Bruta a Preços Correntes) 

Grupos de Produtos 

Bens de Consumo Não-Duráveio• 
Bens Intermediá.riosb 
Bens de Consumo Duráveis• 
Bens de CapitaJd 

1919 

80,8 
16,5 

1,3 
1,4 

1939 

71,0 
22,3 

1,8 
4,9 

1949 

67,8 
25,3 
2,0 
5,1 

1959 

51,4 
33,0 

5,9 
9,7 

lll70 

45,0 
34,4 

9,3 
11,3 

1974 

37,0 
39,6 
10,0 
13,4 

FONTES: Nossas estimativae, baseadas em .dados do Censo Industrial (várias datas), e 
Pesquiso Industrial - 197 4. 

• Inclui Têxtil; Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidoe; Produtos de Perfumaria, Sa­
bões e Velas; Produtos Alimentares; Bebidas; Fumo: Editorial e Grá.fica; Produtos Far­
macêuticos e Medicinais; Produtos de Matéria Pláetica; e Diversas. 

b Inclui Minerais Não-Metálicos; Metalúrgica; Madeira; Papel e Papelão; Borr,.cha; Cou­
ros e Peles ·e Produtos Similares; e Química. 

o Obtido residualmente. Inclui Mobiliário e oegmentos de Mecânica; Material Elétrico; 
e Material de Transporte. 

d Inclui segmentos de Mecânica; Material Elétrico; Material de Transporte; e Estruturas 
Metálicas. 

mudanças estruturais de menor vulto no que interessa a essa 
categoria, embora ainda fossem períodos de crescimento rela­
tivamente rápido da produção. 

Duas observações são cabíveis neste ponto: em primeiro 
lugar, note-se que as participações relativas baseadas em cifras 
de valor adicionado seriam algo diferentes das apresentadas na 
referida tabela, isto é, seriam mais altas em bens intermediários, 
de capital e de consumo duráveis, e mais baixas do que as da 
tabela para os bens de consumo não-duráveis. Assim, no que 
diz respeito a 1970, por exemplo, uma estimativa da estrutura 
do valor adicionado revelaria uma participação relativa de 
4.2% de bens não-duráveis, de 35% de bens intermediários, de 
10% de bens de consumo duráveis e de 139[; de bens de capital. 
O segundo ponto refere-se ao fato de que uma estrutura de 
produção baseada em valores a preços constantes revela1:ia 
uma situação diferente da que é apresentada. A participação 
relativa dos bens de capital na produção total seria a mesma 
que a anteriormente apresentada apenas no caso especial de 
inexistência de mudanças nos preços relativos desses bens 

319 



vis-à-vis todos os demais bens produzidos internamente. Na 
verdade, isso não aconteceu, em especial durante a década de 
60, e com toda a probabilidade durante a de 40 também, quan­
do os preços de bens de capital cresceram mais rapidamente 
do que a média dos bens manufaturados. Isto tende a fortalecer 
á afirmação anterior, de que nesses anos o setor de bens de 
capital atrasou-se em relação aos demais setores . Esta asser­
ção é confirmada também por uma avaliação das condições 
econômicas que prevaleciam nesses períodos: na primeira me­
tade da década de 40, as importações de peças e componentes 
- bem como de bens de capital acabados - foram drastica­
mente reduzidas em virtude da guerra. O aumento concomi­
tante das taxas de inflação, parcialmente devido a essa causa,
deve forçosamente ter produzido maior efeito sobre as ativida­
des mais dependentes de peças e acessórios importados. Após
1945, por outro lado, as importações de bens de capital acaba­
dos, bem como de suas peças e sobressalentes, cresceram subs­
tancialmente devido à disponibilidade de divisas acumuladas
durante o período da guerra, 21 o que tendeu a deprimir a pro­
dução interna desses bens em 1945/ 49. 22 A recessão econômica
e. o recrudescimento da inflação em meados dos anos 60 afeta­
ram também relativamente mais a produção de bens de capital
do que a dos demais setores.

Apesar dessas ressalvas, uma classificação aproximada, co­
mo a da Tabela VIII. 3, permite-nos traçar um quadro abran­
gente das mudanças estruturais ocorridas em pouco mais de 
meio século. Incluindo-se informações mais detalhadas, torna­
se possível analisar mudanças havidas em cada um dos grupos 
de produtos. 

A estrutura de produção em 1919 mostra que, no que inte­
ressa aos bens de capital, as atividades concentravam-se pesa­
damente no reparo e manutenção de equipamento de estradas 
de ferro e carris urbanos, navios e outros equipamentos de 

21 As importações de bens de capital aumentaram, em termos reais, 
260% entre 1945 e 1947 e declinaram deste ano até 1949. Mas mesmo 
neste último ano, foram 160% mais altas do que seu nível dé 1945 e 
110% acima do seu nível de 1939. Cf. "Estrutura do Comércio Exterior 
do Brasil: 1920-1964", 2 vols. (FGV, 1968), mimeo. 

22 A produção do gênero Mecânica, por exemplo, virtualmente es­
tagnou entre 1946 e 1949. Ver P. S. Malan et alii, Política Eoon6mica
Externa e Industrializaç&, no Brasil (1939/52), Coleção Relatórios de 
Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1977); n.0 36, Tabela V.l.
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transportes e cargas, geralmente feitos em pequenas oficinas. O 
setor de bens de capital era composto na ocasião de apenas 
260 estabelecimentos, empregando, em média, menos de 15 
operários cada um. 23 Duas décadas mais tarde, uma compo­
sição muito mais diversificada da produção de bens de capital 
pode ser encontrada, após quase uma década de intensa subs� 
tituição de importações, centrada principalmente na produção 
de bens intermediários, tais como produtos siderúrgicos, mate­
riais de construção e produtos químicos. 24 

Em 1939, a produção de bens de capital concentrava-se 
ainda em Material de Transporte ( quase 60% do total, contra 
95% em 1919), destacando-se a montagem local de caminhões 
e ônibus, uma atividade iniciada em fins da década de 20 
com a abertura das subsidiárias brasileiras da Ford e da General 
Motors. 25 O emprego total situava-se, na ocasião, em cerca 
de 21. 500 operários, 26 o que representou um aumento médio 
anual de 9,1% de 1919 a 1939 e confirma o dinamismo do 
setor nesse período. Supondo - mesmo que isto seja, reco­
nhecidamente, apenas uma simplificação grosseira - que os 
preços relativos de bens de capital internamente produzidos 
eram os mesmos em 1919 e 1939 ( em comparação com a média 
dos preços de todos os demais bens manufaturados), obtém-se 
uma taxa de crescimento real da produção de bens de capital 
de 12,4% anuais, em média, no período considerado. 27 

Uma decomposição da produção de bens de capital em 
1939, 1949 e 1959 proporciona uma visão adicional das mu-

2a O emprego total no setor ( 3. 770 pessoas) representava 1,3% do 
emprego na Indústria de Transformação. 

• 24 Análises da substituição de importações na década de 30 podem
ser encontradas, por exemplo, em A. Fishlow, "Origins and Consequences 
of Import Substitution in Brazil", in L. E. Di Marco ( ed. ), International
Economics and Development: Essays in Honor of Raul Prebisch (Academic 
Press, 1972), e Malan et alii, op. cit.

26 Chassis completos continuaram a ser importados dos Estados 
Unidos até a década de 50. Uma parte das peças de reposição, bem 
como pneus, começou a ser produzida no País a partir de fins dos 
anos 20. 

26 Representando 3,2% do total da Indústria de Transformação. 
27 Isto se baseia nas participações relativ::s consta�tes da Tabe­

la VIII. 3 e na taxa média de crescimento de 5,8% ao ano do setor ma­
nufatureil"O como um todo, segundo C. Haddad, "The Growth of Brazilian 
Real Output 1900-1974", dissertação de Ph.D. (Universidade de 
Chicago, 1974), mimeo. 
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danças estruturais ocorridas nesse setor. 28 Esta é apresentada na
Tabela VIII. 4, onde são mostradas as participações percentuais 
da produção e emprego segundo grupos de produtos. Como já 
observado, os equipamentos de transporte representaram a 
maior parte da indústria de bens de capital durante todo o pe­
ríodo, embora alterações importantes sejam notadas quando 
são levados em conta os três grandes segmentos mostrados na 
Tabela VIII.4. A estrutura da produção em 18"39 revela urna 
participação de 21,5% do gênero Mecânica e, dentro deste, res­
salta o fato de a produção concentrar-se principalmente em 
máquinas-ferramenta e maquinaria agrícola. Mais importante, 
talvez, é o fato de que, em 1939, quase um quinto da produção 
de bens de capital compunha-se de material elétrico e suas 
peças e acessórios - um item que, vale notar, era pratica­
mente inexistente duas décadas antes. A estrutura de empre­
go nesse ano não é igual à estrutura da produção quanto à 
Mecânica e Material de Transporte. Isto sugere que a produti­
vidade da mão-de-obra era muito mais alta neste último, em 
comparação com a média do setor: assim, a produtividade 
na Mecânica era de cerca da metade da média setorial e, em 
Material de Transporte, de quase 50% acima - sugerindo que 
a produtividade neste último foi três vezes a do primeiro. 29 

A diversificação da produção na década de 40, devida 
principalmente às condições econômicas durante a II Guerra 
Mundial, produziu, em 1949, uma estrutura de produção subs­
tancialmente diferente da que prevalecera uma década antes. O 
segmento de Material de Transporte era ainda responsável 
pela maior parte da produção ( 44,4%, quase dois terços dos 
quais na montagem de caminhões e ônibus e suas peças e 
acessórios), embora as mudanças tenham favorecido os dois 
outros subsetores. A indústria Mecânica era responsável por 

28 Nem os dados de 1920 nem os de 1970 permitem uma decom­
posição desse tipo. Neste último ano, em especial, pode-se atribuir a 
uma mudança substancial na classificação de atividades a não compa­
rabilidade dos dados básicos. Não obstante, uma análise mais detalhada, 
com dados relativos a 1970 e 1973, será feita na seção seguinte. 

29 Na verdade, esta afirmação requer uma ressalva, dado que no 
subsetor de Material de Transporte a importação de peças e acessórios 
( os chassis completos de caminhões e ônibus constituem o principal 
exemplo) acarreta um montante de valor adicionado internamente gerado 
mais baixo do que o implícito na Tabela VIII. 4 - o que tem como 
efeito reduzir a produtividade do trabalho baseada em cifras de valor 
adicionado. 
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TABELA Vill. 4 

ESTRUTURA DE PRODUÇÃO E EMPREGOª DO SETOR 
DE BENS DE CAPITAL DO BRASIL - 1939, 1949 E 1959 

( Em Percentagens) 

1939 1949 1959 
Subsetores 

Pro• Em- Pro- Em- Pro- Em• 
dução prego dução prego dução prego 

Estruturas de Metal 2,S s,o 

Mecânica 21,5 1,2,1 31,2 J,6,3 29,S 39,7 
Equipamento de Tração Não-

Elétricob 0,2 0,4 0,6 1,8 2,3 3,2 
Maquinaria Hidráulica, Elétrica 

e de Ventilação 3,0 3,6 4,3 4,5 2,6 3,1 
Máquinas-Ferramenta 6,5 13,4 11,3 17,0 11,6 18,6 
Máquinas Agricolas 6,1 13,8 5,3 9,2 2,1 3,7 
Reparos de Equipamento Mecâ-

nico 0,5 0,7 0,2 0,6 
Equipamentos Diversosº 5,7 10,9 9,2 12,1 10,5 10,5 

Material Elétrico 18,IJ 18,6 24,4 28,9 18,4 18,6. 
Alternadores, Tra.nsformadorefl, 

{ "·' 
J 16 3 

Motores 6,3 6,2 3,3 4,0 
Material para Medição e Con-

trole de Eletricidade 8,0 s,a 3,5 5,8 
Condutores Elétricos (Fios e Ca-

l boa) 7,3 5,0 6,1 2,4 
Diversosd (Inclui Reparos) 2,7 3,1 3,9 4,4 
Material de Comunicações 1,9 2,3 5;1 4,3 1,6 2,0 

Material de Transporte (Inclui Re-
paros) 59,9 89,8 44,4 80,8 50,0 88,7 

Construção Naval 

( "·' 
{M,3 

6,6 10,1 1,6 3,8 
Material Ferroviário e Carris 4,2 6,5 3,3 6,3 
Caminhões e Ônibus 

e Óni-
28,8 7,9 39,3 20,9 

Chassis para Caminhões 
bus 4,1 4,9 4,3 1\,3 

Veículos Diversos 0,4 1,1 1,3 1,9 
Aviões 0,3 0,3 0,2 0,5 

FONTES: Censos Industriais de 1940, 1950 e 1960. 
ª Os totais talvez não somem 100% devido a arredondamentos. Os itens incluem peça 1 
e acessórios. 
b Turbinas a vapor e hidráulicas, caldeiras, cataventos, rolamentos, material para trans• 
missão de energia, etc. 
• Principalmente para transporte .e carga: guinchos, elevadores, pontes rolantes, etc. In­
clui também equipamento de escritório e maquinaria industrial diversa. 
d Equipamento para veículos, resistências elétricas, material terapêutico, etc. 

quase um terço dos bens de capital internamente produzidos e, 
nesse subsetor, a produção se concentrava principalmente em 
máquinas-ferramenta e "Equipamentos Diversos", cujo cres­
cimento pode ser considerado como um sinal de diversificação. 
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Adicionalmente, é interessante notar quê a participação de 
"Equipamentos Agrícolas" acusa uma clara redução ao longo 
do tempo, refletindo a mudança de ênfase do modelo econômi­
co global, pela menor importância atribuída ao meio rural. 
Material Elétrico, por sua vez, representava quase um quarto 
da produção de bens de capital em 1949, mais da metade. do 
qual na produção de condutores elétricos e equipamento elé­
trico para a geração, transmissão e distribuição de energia 
elétrica. O emprego no setor de bens de capital situou-se ao 
nível de 41 mil operários ( 4,2% do total da indústria) e cresceu 
a uma taxa média de 7,6% ao ano desde 1939. 30, Além disso, 
sua estrutura em 1949 era mais equilibrada vis-à-vis à de pro­
dução do que em 1939. 31 

A década de 50 é representativa de outro período de inten­
so crescimento das industrias de bens de capital no Brasil. 
Embora os dados sobre o produto real desse setor não estejam 
disponíveis, esta afirmação pode ser inferida dos dados relati­
vos à absorção de mão-de-obra. Estes revelam uma taxa média 
de aumento do emprego de 11,1% anuais, devida principalmente 
ao crescimento do emprego nas indústrias de Material de Trans­
porte ( 14% ao ano). 32 O emprego em Mecânica cresceu a 9,5% 
anuais e em Material Elétrico a 8,1% ao ano durante a década. 33 

A estrutura da produção em 1959, em comparação com 1949, 
mostra a maior participação de Material de Transporte ( 50%) 
e menor de Material Elétrico ( 18%), enquanto a Mecânica re­
presentava aproximadamente 29%. Dentro desses subsetores, 
no entanto, ocorreram mudanças mais extensas. Isto é sugerido 
pela maior importância de maquinaria de tração não-elétrica 
( na qual o emprego cresceu a quase 20% ao ano durante a 
década), máquinas-ferramenta ( 12,3% de taxa anual de cres­
cimento do emprego) e todas as demais atividades do setor 

30 Para Mecânica 8,3%, para Material Elétrico 10,0 e para Mate­
rial de Transporte 5,2. 

31 O que resulta em hiatos de produtividade menores: Mecânica 
a cerca de 70% da médfa da indústria de bens de capital e Material de 
Transporte quase 44% acima. 

32 No tocante ao subsetor de caminhões e ônibus, esta taxa chegou 
à marca dos 24%. 

33 As indústrias de bens de capital empregavam quase 124 mil 
operários em 1959, representando 8,4% do total do emprego nas ativi­
dades manufatureiras. Note-se que o emprego no setor manufatureiro co­
mo um todo cresceu a apenas 2,6% ao ano, em médiá, durante a década 
de 50, contrastando com oi 11,1% para o subsetor de bens de capital. 
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de Material de Transporte, com exceção de construção naval 
e reparos navais. Quando são consideradas as mudanças ocor­
ridas na produtividade relativa durante a década, nota-se que, 
como as estruturas de produção e emprego mostraram-se. mais 
equilibradas em 1959 do que em 1949, reduziu-se ainda mais 
o hiato de produtividade entre os subsetores: em 1959, a pro­
dutividade relativa do trabalho no subsetor Mecânico foi de
cerca de 75% da média setorial, enquanto em Material de Trans­
porte chegava a cerca de 30% acima da média, revelando um
hiato de 75% 34 a ser comparado com hiatos de 110%, em
1949, de 200%, em 1939 ( todos medidos em relação à média
de bens de capital) .

Embora as mudanças verificadas na classificação industrial 
em 1970 não permitam apresentar a decomposição naquele ano, 
é possível elaborar algumas observações gerais sobre o desen­
volvimento do setor de bens de capital na década de 60, como 
um todo. O emprego, em particular, alcançou o nível de quase 
258 mil operários, 35 o que implicou uma taxa média de au­
mento de quase 7% anuais nos anos 60, a despeito da recessão 
de 1963/67. A Mecânica era o principal subsetor em termos de. 
valor produzido e dentro dela adquiriu maior importância o 
item "material de tração não-elétrico". 36 Material de Transporté 
perdeu participação, em especial quanto à montagem de ca­
minhões e ônibus e à produção das respectivas partes e com­
ponentes. Nesse subsetor, a indústria de construção naval apre­
sentou um desempenho acima da média. 37 A conclusão geral, 
já adiantada antes, é a de que a década de 60 constituiu um 
período de crescimento mais lento nas indústrias de bens de 
capital do que as décadas precedentes . Duas principais causas 
podem ser apontadas para o desempenho relativamente medío­
cre do setor nesses anos: em primeiro lugar, a recessão geral 
de 1963/67 e, em segundo, o fato de que a política econômica 

34 Estimativas preliminares para o ano de 1970 produziriam uma 
cifra de 55%. 

35 Representando pouco menos de 12% do total do setor industrial. 
Quando comparado com o dado de 1919 ( 3. 770 operários) obtém-se 
uma taxa média de absorção de mão-de-obra na indústria de bens . de 
capital de 8,8% anuais ao longo de meio século. 

86 De acordo com a taxa de crescimento da absorção de mão-de­
obra: quase 11% anuais durante a década. 

37 Como testemunha a taxa de crescimento do emprego, de 9% ao 
ano, em média, entre 1959 e 1970. 
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não foi especialmente favorável à produção de bens de capital, 
mas, principalmente a partir de 1965, permitiu o aumento das 
importações desses bens. 38 

Até aqui, vimos tratando de alguns aspectos da evolução 
da indústria de bens de capital, tais como as estruturas de 
emprego e de produção no longo prazo. Diversos outros im­
portantes aspectos permaneceram até este ponto inexplorados 
- tais como a estrutura das importações, o papel da política
econômica e aspectos relacionados com a organização indus­
trial das empresas, por exemplo - e serão abordados nas se­
ções seguintes deste trabalho. Restaria ainda, nesta seção, des­
tacar outra característica que, ao que tudo indica, se tomará
progressivamente mais importante nos pr6ximos anos ( confor­
me as Seções 8.4 e 8.5 ): o papel desempenhado pelo capital
estrangeiro na produção interna de máquinas e equipamentos.

Não constitui novidade a afirmação de que o capital es­
trangeiro de risco está representado no Brasil desde longa 
data. Mudaram, no entanto, seu papel e concentração em se­
tores de produção. Inicialmente concentrado em infra-estrutura 
e nas indústrias extrativas, somente depois da década de 40 
sua presença tomou-se mais marcante na Indústria de Trans­
formação. Nesta, tem-se concentrado nos chamados setores 
modernos, produtores de bens de consumo duráveis e, em me­
nor extensão, em bens intermediários e de capital. Uma idéia 
representativa dessas mudanças é ilustrada na Tabela VIII.5, 
onde fizemos a decomposição de uma amostra de grandes 
produtores de bens de capital, segundo o respectivo período 
da criação, em dois grupos: de propriedade interna e estran­
geira. Esta decomposição revela - além da predominância de 
empresas de propriedade nacional nos primeiros estágios do 
processo de industrialização - a acentuada mudança ocorrida 
na década de 50, depois da qual a maioria das novas firmas 
criadas é estrangeira. 39 O acesso à tecnologia, em sentido 
amplo, o receio das empresas transnacionais de perder um 
mercado, a oportunidade de explorá-lo lucrativamente, bem 
como medidas de política favoráveis e destinadas a atrair ca­
pitais externos ( 1955), foram as principais causas de tal mu-

33 As importações de bens de capital cresceram, em termos reais, 
a cerca de 27% ao ano entre 1965 e 1970. Ver Seção 8.5. 

39 Note-se que a amostra de firmas disponível não inclui as mon­
tadoras estrangeiras de Material de Transporte ( automóveis, caminhões 
e ônibus). 
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dança numa época em que o processo de industrialização foi 
deliberadamente acelerado através de medidas específicas de 
política econômica. A necessidade de "queimar etapas" no 
processo de incorporação de novas tecnologias teve como re­
sultado não só a entrada de subsidiárias de empresas estran­
geiras, mas também a compra de licenças de fabricação ao 
exterior por produtores nacionais. Esse aumento da dependên­
cia quanto ao know-how externo transformou-se em caracte­
rística proeminente e profunda da produção interna de bens de 
capital no presente, e merece ser estudado em maior detalhe. 
Aqui, e para nossos propósitos, é relevante assinalar que a 
cópia de modelos tem sido há muito tempo uma fonte impor­
tante de transferência de tecnologia em diversas linhas de pro­
dutos do setor de bens de capital. 40 Não obstante, a sofisticação 
progressiva da demanda de bens de capital ao longo do tempo 
tem tornado cada vez mais difícil às firmas produtoras diver­
sificarem a produção de máquinas mediante o "modelo de 
cópia". Isso se deve não só ao aumento da demanda de equi­
pamentos feitos sob encomenda - para o qual os mercados são, 
em geral, menores e mais diversificados - mas também à ne­
cessidade de uma força de trabalho mais especializada (relati­
vamente escassa) e da complexidade de projetos e know-how

de produção, que freqüentemente incorporam tecnologias não 
disponíveis internamente. De qualquer modo, os baixos níveis 
tecnológicos parecem ter sido a principal restrição no que diz 
respeito à expansão das firmas de propriedade nacional. Na 
verdade, acredita-se que tenha ocorrido uma divisão de mer­
cado, cabendo às empresas nacionais a produção da maior 
parte da maquinaria de baixo nível tecnológico, enquanto as 
estrangeiras se concentram em equipamento mais sofisticado. 
Em épocas mais recentes, empresas estrangeiras vêm procurando 
entrar em associação com produtores nacionais através de con­
sórcios ou, em numerosos casos, têm comprado fábricas já exis­
tentes no Brasil - o que sugere que a estrutura de propriedade 
dos ativos do setor vem mudando acentuadamente nos últimos 
anos. 

Este breve levantamento pode ser encerrado apresentando­
se algumas observações de natureza geral que contribuem 
para caracterizar aspectos de longo prazo da produção de 

40 Ver, por exemplo, F. R. Versiani e V. L. Bastos, "The Brazilian 
Machine-TooUndustry: Pattems of Technological Transfer and the Role of 
the Govemment" (Rio de Janeiro: FINEP, 1976), mimeo., passim. 
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matérias-primas, peças e acessórios freqüentemente limitava a 
oferta interna de bens de capital no atendimento dessa deman­
da adicional; ( iii) as firmas nacionais concentraram-se em pro­
dutos de engenharia mais leve, nos quais é especialmente alta a 
incidência de custos de mão-de-obra - isto é, tinham a van­
tagem de produzir um produto intensivo em trabalho numa 
economia de baixos salários; ( iv) empresas que começaram 
sua existência como oficinas de reparos ou departamentos de 
manutenção de fábricas maiores - na verdade, uma grande 
proporção das firmas nacionais - adquiriram experiência com 
máquinas importadas antes de construírem seu próprio equi­
pamento. Neste sentido, bem corno nos demais mencionados 
antes, as importações constituíram oportunidades para a absor­
ção de tecnologia; ( v) um padrão comum de evolução con­
sistiu em firmas ingressarem em novos mercados mediante 
integração para frente ou para trás, produzindo bens que 
haviam anteriormente comprado dos fornecedores, ou fabri­
cando máquinas para as quais anteriormente forneciam ape­
nas peças componentes; (vi) dado que os investimentos públicos 
tornaram-se especialmente relevantes a partir da década de 50, 
diversas empresas escolheram linhas de produtos relacionadas 
ou aos programas de inversões do Governo ou a indústrias 
fomentadas pelas políticas públicas. Esse aspecto tornou-se 
crescentemente importante com a passagem do tempo e, em 
especial, do ponto de vista dos investimentos governamentais 
diretos, constitui atualmente uma das maiores fontes de de­
manda de bens de capital; ( vii) no processo de entrada de 
empresas estrangeiras, aquelas com ligações anteriores com o 
mercado brasileiro - seja por vendas via exportações ou por 
concorrências internacionais - representaram a maioria das 
empresas de propriedade estrangeira. Além disso, devido a 
uma instrução normativa da SUMOC baixada em 1955 ( ver 
Seção 8. 6), numerosas empresas estrangeiras do setor fizeram 
extenso uso de equipamento usado que, de outra forma, teria 
sido transformado em sucata em face de ter sido considerado 
economicamente obsoleto nas fábricas de seus países de origem 
- o que apresentou o vantajoso efeito de reduzir seus compro­
missos de capital no Brasil; ( viii) com o aparecimento de capa­
cidade ociosa no início da década de 60, a maior parte dos
planos de investimento foi adiada e reiniciada apenas na dé­
cada de 70, quando a pressão de demanda no último boom

econômico exigiu o aumento da capacidade produtiva.
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a terça parte restante era quase que totalmente constituída pela 
produção de veículos ( caminhões e ônibus e suas peças e 
acessórios) . 

A primeira coluna de dados na Tabela VIII. 6 mostra a 
participação percentual de cada uma das 21 atividades na 
produção de bens de capital e permite que seja dada uma 
idéia, ainda que grosseira, do grau de diversificação atingido 
pelo parque produtor de máquinas e equipamentos. As co­
lunas seguintes apresentam o número de estabelecimentos pro­
dutores, segundo atividades. Um coeficiente de concentração 
de produção a quatro dígitos - definido como a participação 
percentual dos quatro maiores estabelecimentos no valor da 
produção da atividade - é mostrado nas duas colunas se­
guintes. As últimas referem-se ao número de estabelecimentos 
de capital estrangeiro entre os quatro maiores de cada ativi­
dade considerada. 

A primeira inferência relevante a ser extraída das infor­
mações da Tabela VIII. 6 é a de que, embora a produção seja 
diversificada segundo as atividades consideradas, ela é grande­
mente concentrada dentro da maioria dessas atividades . Assim, 
após definir as médias do coeficiente de concentração ( 41,7% 
em 1970 e 41,0% em 1973), observa-se que 13 atividades esti­
veram acima daquela ( relativamente alta) média nos dois anos 
considerados. 

Nota-se também que há uma elevada concentração da 
produção mesmo em setores ou atividades onde operam muitos 
estabelecimentos, como, por exemplo, Estruturas Metálicas e 
Construção Naval . Os coeficientes de concentração ao nível dos 
quatro maiores estabelecimentos variam de cerca de 10%, no 
subsetor de Máquinas-Ferramenta ( que é, por sinal, o que 
congrega o maior número de estabelecimentos), a aproxima­
damente 90%, como na Fabricação de Tratores. 

A despeito do fato de que o coeficiente agregado de con­
centração permaneceu praticamente inalterado entre 1970 e 
1973, importantes modificações caracterizaram algumas ativi­
dades. Em sete setores, o coeficiente de concentração elevou-se, 
ao passo que em 13 houve decréscimo da participação dos qua­
tro maiores estabelecimentos. Aumentos substânciais ocorreram 
em Fabricação de Equipamentos de Caldeiraria, Fabricação 
de Máquinas para Agricultura e Fabricação de Caldeiras e 
Turbinas, e decréscimos significativos foram observados em 
Fabricação de Peças e Acessórios para Máquinas Industriais, 
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onde o número de estabelecimentos elevou-se, no período, de 
425 para 690, e praticamente se manteve o diferencial entre o 
tamanho médio do setor, medido em valor da produção, e o dos 
quatro maiores estabelecimentos; em Máquinas para Escritórios, 
onde o coeficiente decresceu de 7 4 para 58%, fundamental­
mente devido à elevação do número de estabelecimentos, já 
que o tamanho médio dos quatro maiores era bem superior 
à média setorial em 1973; Motores Elétricos, Equipamentos de 
Transmissão, Condutores Elétricos e Peças e Acessórios para 
Tratores, que, ainda assim, continuaram apresentando coefi­
cientes de concentração próximos ou superiores a 50% . Vale 
observar que cerca de 40% do valor da produção dos 21 gru­
pos selecionados correspondem a atividades onde o grau de 
concentração é superior a 50%. O grau de concentração a nível 
dos quatro maiores estabelecimentos, entretanto, é uma medida 
apenas aproximada do poder de mercado das empresas. Seu 
efetivo controle da produção só pode ser avaliado através do 
exame das características dessas empresas, do número de esta­
belecimentos que possuem em um mesmo setor, em atividades 
correlatas ou verticalmente integradas, e de sua flexibilidade 
tecnológica e financeira. Nesse sentido, o exame da presença 
das empresas estrangeiras adquire especial importância, já que 
a formulação de políticas tecnológicas e de substituição de 
importações não pode ignorar seu poder de comando e orien­
tação das atividades produtivas desse segmento da indústria. 

O exame da propriedade das quatro fábricas líderes de 
cada uma das atividades arroladas na Tabela VIII. 6 pode ser 
feito com o auxílio das informações contidas nas suas duas 
últimas colunas . Nesta amostra de atividades, dois terços das 
84 fábricas líderes, ou seja, 56, são de propriedade externa tan­
to em 1970 como em 1973. A presença de capital externo 
entre as quatro maiores é especialmente acentuada nos setores 
de Fabricação de Máquinas para Escritório, Geradores e Trans­
formadores, Condutores Elétricos, Fabricação de Aparelhos de 
Telefonia e Radiotelefonia, Máquinas de Terraplenaigem e 
Equipamentos de Transmissão, casos onde as quatro maiores 
são de propriedade externa . Em 1970 e 1973 há pelo menos 
uma fábrica de empresa de capital externo dentre as líderes 
de todas essas atividades; pelo menos duas em 16 setores ( 17 
em 1973); pelo menos três em 13 setores ( 10 em 1973); e 
todas as quatro maiores em sete setores ( oito em 1973) eram 
de propriedade externa. 
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Aproximadamente a metade do valor da produção dessas 
21 atividades estava concentrada em atividades onde pelo me­
nos três das quatro fábricas líderes eram de propriedade exter­
na. Considerando-se o setor industrial como um todo, essa 
participação era, em 1970, de 14%. A liderança inequívoca de 
empresas de capital externo e a elevada concentração da 
produção ( superior a 50% do valor da produção setorial) são 
características de oito daquelas atividades, as quais representam 
quase um terço do valor da produção total. 

A internacionalização da produção interna de bens de 
capital durante 1970/73 provavelmente acompanhou a tendên­
cia registrada no setor industrial. Neste caso, um estudo re­
cente 42 mostrou que aproximadamente duas dentre três sub­
sidiárias de grandes empresas americanas entraram no mer­
cado brasileiro comprando uma firma já estabelecida. Em 
outros períodos, essa proporção foi sensivelmente inferior: 33% 
em 1956/60, 38 durante 1961/65 e 52 no período 1966/70. 

Em termos de propriedade de ativos, o capital externo au­
mentou sua participação em bens de capital de 38,8%, em 1971, 
para 40,6, em 197 4. 43 Na Indústria de Transformação este 
percentual variou de 23,6%, em 1970, para 26,3, em 1973. 44 

Além disso, de aproximadamente 1. 500 fábricas líderes dos 
391 grupos de atividades da indústria, 447 eram de proprie­
dade externa em 1970 e, em 1973, o controle estrangeiro se 
extendida a 466. As líderes de propriedade externa dos setores 
da indústria de bens de capital aumentam sua participação no 
total do valor da produção no conjunto dos grandes estabeleci­
mentos do setor industrial de 11,6%, em 1970, para 13,1, em 
1S73. 

Entre as diversas implicações da presença crescente do 
capital estrangeiro nas atividades industriais e, particularmente, 
nas indústrias produtoras de bens de capital, uma ocupa lugar 
de destaque: qual será o papel dessas firmas na (nova) fase de 

42 Ver R. Newfarmer e W. Mueller, "Multinational Corporations in 
Brazil and Mexico: Structural Sources of Economic and Non-Economic 
Power", in Report to the Subcommittee on Foreign Relations - United 
States Senate ( US Printing Office, 1975) . 

43 R. Bonelli e P. S. Malan, "Os Limites do Possível: Notas sobre
Balanço de Pagamentos e Indústria nos Anos 7Cf', in Pesquisa e Pla­
ne;amento Econ6mico, vol. 6, n.0 2 (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 
agosto de 1976), pp. 353-406, Tabela 11. 

44 Malan e Bonelli, o-p. cit., Quadro 5. 
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"substituição de importações;, de bens de capital, que constitui 
atualmente a principal estratégia de política industrial? Antes 
de discutir tal questão, seria interessante, no entanto, explorar 
mais detidamente certos padrões de oferta e demanda de 
máquinas e equipamentos em anos recentes. 

8.4.2 

Alguns Padrões de Pr.odução 
e Demanda 

Nesta subseção pretende-se apontar algumas características 
gerais da oferta e demanda de máquinas e equipamentos através 
da análise de quatro segmentos específicos da indústria de 
bens de capital: equipamentos eJ.étricos, máquinas para trans­
porte e movimentação de carga, equipamento sob encomenda e 
máquinas-ferramenta. 

8.4.2.1 
Equipamentos Elétricos 

Podem-se distinguir algumas características particularmen­
te específicas deste segmento: uma gama relativamente limitada 
de bens internamente produzidos ( especialmente equipamentos 
pesados), demanda acentuadamente centralizada e um estrito 
controle da oferta por parte de um número reduzido de gran­
des empresas. As duas primeiras se reforçam gerando condi­
ções de mercado excepcionalmente favoráveis para as empre­
sas verticalmente integradas que operam nesse mercado. 

A partir da década de 30, várias empresas estrangeiras 
instalaram subsidiárias de venda no Brasil. Posteriormente, 
algumas iniciaram a produção de bens de consumo duráveis 
( elétrico e eletrônico-domésticos) e alguns intermediários, con­
trolando o mercado através do domínio da tecnologia de pro­
dução e de acordos cartelizados para limitar a gama de pro­
dutos fabricados internamente, e resguardaram o setor da en­
trada potencial de firmas de capital privado nacional. 45 So-

45 R. Newfanner, "Multinational Conglomerates and the Economics 
of Dependent Development - A Case Study of the Intemational Electrical
Oligopoly and Brazil s Electrical Industry", dissertação de Ph. D. ( Uni­
versity of Winsconsin-Madison, 1977), mimeo., Capítulo 2, passim. 
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8.4.2.3 
Equipamento sob Encomenda 

Embora parte dos equipamentos elétricos possa ser in­
cluídas nesse setor, a maior parte da produção de bens de capi­
tal sob encomenda está sujeita a condições de organização da 
atividade produtiva e de demanda bem diferentes. Neste caso, 
o controle da produção por parte das grandes empresas é me­
nos acentuado e a demanda relativamente mais atomizada,
sendo a produção neste mercado bem mais diversificada. Pode­
se detectar uma certa tendência das firmas internas para se
especializarem na produção de equipamentos tecnologicamente
mais homogêneos. As firmas estrangeiras, por sua vez, além
de repartirem as encomendas desses equipamentos com as na­
cionais, concentram-se em maquinada especializada e mais
sofisticada, dado seu controle da tecnologia de produção. 46 

Dada a difusão e irregularidade da demanda e a con­
corrência com grandes produtores estrangeiros, parte do equi­
pamento instalado dessas empresas tende a permanecer ociosa. 
Nessas condições, a diversificação de linhas de produção pode 
ser encarada como uma satisfatória alternativa econômica. 

Entretanto, como o desenvolvimento interno de tecnologia 
de produção na indústria de bens de capital pode ser conside­
rado, em princípio, como um dos resultados naturais de um 
processo de crescimento sustentado do produto, a regularidade 
de encomendas assume, nesse segmento, uma importância vital 
para seu desempenho. Como se sabe, as firmas de capital es­
trangeiro sempre optaram pela simples transferência do know­
how necessário para produção, limitando-se à adaptação de 
projetos quando as condições locais de fornecimento de maté­
rias-primas e componentes o exigiam. Neste sentido, o controle 

46 Efetivamente, as empresas estrangeiras controlam a oferta de 
equipamentos mecânicos especializados: locomotivas ( General Electric), 
máquinas para a inciústria do papel (Voith), bombas (Worthington, 
Suzer), ventiladores e exaustores (Voith, Cebec), turbinas hidráulicas 
(Mecânica Pesada, Voith). Por outro lado, a presença de firmas na­
cionais é significativa na produção de vagões, pontes rolantes, moinhos, 
turbinas a vapor, guindastes, filtros, troca.dores de calor e torres de 
resfriamento de água. A divisão de encomendas é clara em fomos e tur­
binas, aquecedores, válvulas, compressores, grupos geradores a diesel ou 
vapor, tanques e câmaras e construção naval; cf. Hidrobrasileira, "As­
pectos Estruturais do Desenvolvimento da Economia B-rasileira: Setor de 
Bens de Capital" (Governo do Estado de São Paulo, 1977), mimeo. 

337 



de tecnologia de produção pelas empresas de capital externo 
adquiriu um caráter instrumental efetivo de fortalecimento de 
práticas monopolistas. Apesar de as grandes empresas na­
cionais terem sido bem sucedidas no desenvolvimento de en­
genharia básica, a diversificação e concorrência forçou-as ao 
estabelecimento de acordos de licenciamento com firmas es­
trangeiras, um tipo de negociação que se tornou veículo de 
controle de ativos de muitas empresas, antes de propriedade 
interna. 

8.4.2.4 
Máquinas-Ferramenta 

O setor de máquinas�ferramenta ocupa uma posição de 
extraordinária importância no sistema econômico. Na indús­
tria de bens de capital é o segmento de estrutura de demanda 
mais típicamente difusa, dada a destinação dos produtos aí 
fabricados, imprescindíveis à construção e reparação de má­
quinas e seus componentes. 

Devido à padronização da maioria desses produtos ( redu­
zindo os problemas de engenharia básica e de produto) e tra­
tando-se de um setor onde a cópia de modelos afirmou-se histo­
ricamente como um meio eficaz de absorção tecnológica (per­
mitindo às empresas fabricantes a utilização de maquinaria re­
lativamente mais simples e especializada), as médias e pequenas 
empresas podem desempenhar, como o têm demonstrado, um 
papel destacado na sua expansão futura. 

Apesar , de o setor ter-se defrontado, na década de 60, 
com práticas de concorrência desleal ( como dumpings de for­
necedores externos, cláusulas contratuais restritivas dos acordos 
de transferências de tecnologia, e outros fatores adversos), 
alguns estudos de caso demonstram que grande parte dos pro� 
dutores internos já havia atingido, em 1970, um grau expressivo 
de especialização nas suas linhas de produção, uma precondição 
para a obtenção de redução de custos através de economias de 
escala. 

A entrada de firmas estrangeiras é um fenômeno relativa­
mente recente e coincidiu com a expansão do setor na mais 
recente fase de crescimento acelerado. As empresas estran­
geiras representam atualmente cerca de 10% do número de gran­
des produtores, sendo que mais da metade instalou-se no País 
depois de 1968, sob o estímulo das perspectivas de crescimento 
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e, em alguns casos, beneficiando-se de garantias de meréado. 
A presença dessas empresas limita, naturalmente, as perspectivas 
de ampliação do mercado para as firmas nacionais, embora, em 
geral, estas não possuam uma linha de produção diretamente 
competitiva. A mudança para a produção de máquinas mais 
simples é quase sempre possível tecnicamente, e economica­
mente justificável no caso de redução de demanda de seus 
produtos tradicionais. 47 

8.5 
As Importações e o Seu 
Papel na Oferta Total de 
Bens de Capital, 1965/77 

O aumento geral do nível de atividade, a aceleração das 
taxas de acumulação de capital nos setores de bens de consu­
mo duráveis e intermediários, bem como seus impactos sobre os 
aumentos de capacidade produtiva de todos os demais setores 
da indústria, representaram uma demanda ascendente de bens 
de capital, em parte atendida por importações crescentes -
em que pese o destacado crescimento da produção e expansão 
de capacidade das indústrias do setor, particularmente de 1970 
em diante. 

Uma expressão sucinta do ocorrido é dada em termos agre­
gados, ao longo do período recente, pelo crescimento mais que 
proporcional das importações de todas as categorias de bens, 
mas especialmente de bens de capital ( ver Tabela VIII. 7). 48 

47 Cf. F. R. Versiani e V. L. Bastos, op. cit.
48 Cabe lembrar que no ciclo anterior de crescimento ( 1956/62) 

houve uma expansão relativa e absoluta de . bens de capital importados, 
mas um declínio relativo das importações de bens de consumo e interme­
diários. Os coeficientes de importações, entretanto, registraram significati­
vos decréscimos em Mecânica, Metalúrgica, Material Elétrico e Material 
de Transporte. Esta tendência continuou até 1965, acompanhando o de­
clínio das taxas agregadas de crescimento. A partir deste ano a participa­
ção das importações na oferta total do setor industrial aumentou marca­
damente. Estimativas atualmente disponíveis apontam um aumento do 
coeficiente de importações de 6,8%, em 1965, para 15,1, em 1975. Con­
forme R. Bonelli e P. S. Malan, op. cit., Quadro 6. 
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TABELA VIII. 7 

COEFICIENTE DE IMPORTAÇÃO DE BENS DE 
CAPITAL ª - 1965/77 

Anos 
Coeficiente de 

Importação 

1965 15,5 
1966 19,3 
1967 23,5 
1968 23,5 
1969 24,3 
1970 25,8 
1971 28,5 

( Em Percentagens Baseadas em 
Valores Constantes de 1970) 

Anos 
Coeficiente de 
Importação 

1972 28,4 
1973 24,6 
1974 29,8 
1975 31,1 
1976 25,0 
1977 20,7 

FONTES: Nossas estimativas, a partir de dados de produção (FIBGE) e 
importações (Banco Central, Relatórios). 

• Relação entre importações e a soma de importações e produção interna.

Em valores absolutos, e em parte como resultado do 
aumento da capacidade corrente para importar, as importações 
de bens de capital elevaram-se, em dólares correntes entre W65 
e 1975, cerca de 16 vezes; as de matérias-primas, aproximada­
mente nove; as de bens de consumo, sete; e as de petróleo 
e derivados, cerca de 18. Em termos de quantum estas varia­
ções foram consideravelmente menores: ainda assim, as impor­
tações de bens de capital em 1975 eram, em termos reais, cerca 
de 10 vezes seu nível de 1965, mas já em 1977 estavam 39% abai­
xo do nível de dois anos antes. O que esse período revela de par­
ticularmente notável é que a indústria de bens de capital, a 
categoria de bens que apresentou o mais acentuado crescimento 
de importações, também apresentou neste período, especial­
mente nos anos de auge do boom (1970/73), o maior aumento 
na produção real interna e, de acordo com nossas estimativas, 
as mais baixas variações de preços dentre todas as categorias 
de bens internamente produzidos. Além disso, alguns de seus 
mais importantes setores ( como Fabricação de Tratores, de 
Máquinas-Ferramenta, de Caldeiras e Turbinas, de Máquinas 
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para Agricultura, Máquinas de Terraplenagem e Aparelhos 
de Telefonia) registraram, em 1973, taxas de expansão da ca­
pacidade iguais ou superiores ao ritmo médio anual de cres­
cimento da produção de bens de capital. Mesmo assim, o coe­
ficiente importado de máquinas e equipamentos foi ascen­
dente até 1975, quando alcançou cerca de 31%. A evolução desse 
coeficiente no biênio seguinte registra uma drástica redução 
devido, principalmente, à contração das importações, sem que 
tenha havido aumento substancial da produção interna. De 
fato, entre 1975 e 1977 esta elevou-se em apenas 13%. 

Adicionalmente, a aceleração generalizada das taxas de 
acumulação no último surto de crescimento provocou mudanças 
significativas nas participações de equipamentos importados e 
produzidos internamente e da Construção Civil na formação 
bruta de capital fixo da economia. 

TABELA VIII. 8 

PARTICIPAÇÕES RELATIVAS DE EQUIPAMENTOS 
IMPORTADOS E PRODUZIDOS INTERNAMENTE NA 

FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO - 1965/76 

( Em Percentagens Baseadas em 
Valores Constantes de 1970) 

Participação 
Participação 

Participação Participação 
de de Anos de 

Equipamento Anoo de 
Equipamento Importações 

Interno 
Importaçõe9 

Interno 

1965 6,5 35,3 1971 14,8 37,1 
1966 9,0 37,5 1972 16,0 40,2 
1967 10,0 34,7 1973 14,3 -13,8 
1968 11,5 37,5 1974 17,9 42,2 
1969 11,5 35,7 1975 18,3 40,4 
1970 13,0 37,3 1976 13,9 41,7 

FONTES: Nossas estimativas, a partir de dados básicos da FIBGE, Banco Central e 
Centro de Contas Nacionais, IBRE/FGV. 

Esses resultados representam, em relação aos coeficientes 
de importação acima apresentados, um outro aspecto do mesmo 
problema, ou seja, apesar da elevação sistemática da participa­
ção de bens de capital internamente produzidos no investimento 
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bruto total da economia, a participação de bens de capital im­
portados também se eleva, seja no total do investimento, seja 
na oferta total de novos equipamentos . A reversão desta ten­
dência após 1975 é nítida e já foi fartamente comentada ante­
riormente. 

Na Indústria de Transformação, como se sabe, os coefi­
cientes de importação são mais elevados que na Economia como 
um todo. Na Tabela VIII.9 estão apresentados os coeficientes 
de importação de bens de capital e as taxas de acumulação 49 

segundo os 21 gêneros de indústria. A disponibilidade de infor­
mações mais detalhadas, s� bem que apenas para 1973, permite­
nos interpretar ou pelo menos identificar as principais atividades 
responsáveis pelos resultados mais notáveis. 

A principal atividade do gênero de Minerais Não-Metálicos, 
a de produção de cimento, era a que apresentava em 1973 o 
mais elevado coeficiente de importação. Esse resultado reflete 
o controle externo absoluto da oferta de equipamentos. Este
não parece ser o caso da Indústria Têxtil e da Gráfica, que
parecem estar exibindo os efeitos de um intenso processo con­
correncial amparado por incentivos à importação de equipa­
mentos. Duas atividades esgotam a participação da Indústria
de Material de Transporte na importação de equipamentos: o
setor de veículos automotores e o de fabricação das respectivas
partes e acessórios. No primeiro, onde a produção é totalmente
controlada por firmas de capital externo, o coeficiente de im­
portação é bem mais elevado que a média do gênero e do setor
industrial. O mesmo acontece no gênero Borracha, onde mais
de 70% dos equipamentos importados correspondem às impor­
tações em Fabricação de Pneumáticos e Câmaras. Nesta ativi­
dade, onde também era muito elevado o ritmo de expansão de
capacidade em 1973, o coeficiente importado chegou a 57%.

Por menos ilustrativos que sejam, esses exemplos nos 
chamam a atenção para dois importantes aspectos do problema 
de importações de bens de capital. Um deles refere-se ao 
comportamento com relação à compra de equipamentos im­
plícito na política de expansão das grandes empresas. Como 
vimos, nos setores acima mencionados as elevadas taxas de 
acumulação das grandes empresas de capital externo associam­
se a elevados coeficientes de importação de equipamentos. 
Neste particular, o comportamento comparado dos gêneros 

49 Relação entre investimento bruto em um dado ano e o estoque 
de capital ao fim do ano anterior. 
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TABELA VIII. 9 

INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO: TAXA DE 
ACUMULAÇÃO, COEFICIENTE DE IMPORTAÇÃO 

DE BENS DE CAPITAL E ESTRUTURA DE 
INVESTIMENTOS EM MAQUINAS IMPORTADAS E 

PRODUZIDAS INTERNAMENTE, POR G:E:NEROS DE 
INDúSTRIA - 1970 E 1973 

(Em Percentagens Basea-
das em Valores Correntes) 

Percentagem no Total 
Coeficiente da Indústria 

Taxa de de 
Acumulação Importação 

Setores Importação de Bens 
de Equipamentos de Capital 

Equipamentos Internos 

1970 1973 1970 1973 1970 1973 1970 1973 

Minerais Não-Metálicos 14 5 8 7 28 31 48 27 
Metalurgia 10 10 12 14 14 37 30 26 
Mecânica 6 8 5 8 19 42 36 24 
Material Elétrico 6 6 5 3 24 43 38 46 
Material de Transporte 9 11 10 13 20 50 30 28 
Madeiras 3 3 2 2 20 51 36 35 
Mobiliário 1 1 1 17 41 15 28 
Papel 4 7 5 5 18 41 31 29 
Borracha 3 3 2 2 23 45 45 48 
Couros e Peles 15 33 30 35 
Química 7 11 14 17 12 24 20 24 
Farmacêutica 1 1 1 14 29 31 20 
Perfumaria 1 1 19 33 23 
Plástico 2 3 3 2 27 44 26 35 
Têxtil 19 16 10 7 17 30 48 52 
Vestuário e Calçados 1 1 2 2 23 47 24 27 
Alimentar 5 4 12 11 15 29 16 15 
Bebidas 2 1 3 2 20 26 26 25 

Fumo 1 1 1 27 29 28 11 
Grtllica 5 4 1 1 18 34 68 68 
Diversos 1 1 2 2 20 36 24 35 

Tott>l 100 100 100 100 18 3.5 33 32 

FONTES: FIBGE; Ceneo Industrial de 1970 e Pesquisa Industriar de 1973 (Tabulações 
Especiais). 

Metalurgica e Química é bastante revelador. Em 1S73, o coe­
ficiente de importação das instalações de empresas estatais de 
siderurgia, que nesse ano expandiram a capacidade instalada a 
taxas extremamente elevadas, é significativamente mais baixo 
que a média do gênero. Na Indústria Química, o setor de 
Combustíveis e Lubrificantes, quase totalmente dominado pela 
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PETROBRAS, e o setor de Fabricação de Resinas e Fibras res­
pondem por mais de 80% das importações totais de equipa­
mento. No primeiro destes, o coeficiente de importação é in­
ferior à média do gênero, ocorrendo o oposto no de Resinas 
e Fibras. Esta é uma atividade relativamente nova, marcada 
pela presença da grande empresa de capital externo e que 
apresentou, em 1973, uma taxa de expansão de capacidade 
muito inferior à média do setor industrial. 

O segundo aspecto desse problema refere-se à estrutura 
da pauta de importações . Da aceleração generalizada das taxas 
de acumulação de capital e da identificação de algumas indús­
trias que registraram tendências mais acentuadas para importar 
equipamento seria de se esperar que a estrutura de importações 
de bens de capital fornecesse um quadro bastante diversificado 
de produtos. Na verdade, um estudo recente sobre a importa­
ção de 154 grupos de equipamentos mostrou que as importações 
(acumuladas no período 1971/74) estiveram bastante concen­
tradas em 27 grupos de produtos, que detinham uma par­
ticipação de 75% nas importações totais de equipamentos. 50 

A despeito dessa concentração relativa, o exame de estrutura 
desses 27 grupos revelou uma gama bastante diversificada de 
itens. 

A identificação desses grupos e as importações correspon­
dentes estão discriminadas na Tabela VIII. 10, onde se pode 
observar que a grande maioria dos casos refere-se a equipamen­
tos seriados. lt importante notar que alguns deles são aproxi­
madamente os mesmos cuja produção interna experimentou 
crescimento substancial no período. Este é particularmente o 
caso de Máquinas-Ferramenta, Tratores, Máquinas de Terra­
plenagem e Instrumentos Mecânicos, cujas importações che­
gam a mais de 25% do total de importações dos grupos mos­
trados na Tabela VIII .10. Ainda assim, a própria diversificação 
absoluta da pauta de importações de equipamentos, conforme 
a Tabela VIII .10, é representativa dos obstáculos à internali­
zação da oferta de bens de capital. 

Com a ajuda de resultados disponíveis para uma amostra 
de grandes importadores de bens de capital, que representam 
cerca de um terço das compras totais de equipamentos impor­
tados, toma-se possível fornecer mais elementos para a avaliação 
do papel da grande empresa nessas importações. Na Tabela 

GO Ver Hidrobrasileira, op. cit. 
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TABELA VIII .10 

PRINCIPAIS IMPORTAÇÕES DE BENS DE CAPITAL, 
ACUMULADAS DE 1971 E 1974 

( Milhões de Dólares) 

Importações 
Grupos d@ Produtos Acumuladas 

1971 - 1974 

Máquinas e Ferramentas para o Traba1ho de Metais 506 
Tratores 478 
Aeronaves 435 
Máquinas para Controle Elétrico, Proteção, Conexão de 

Circuitos Elétricos, etc. 361 
Máquinas e Instrumentos Mecânicos 345 
Máquinas e Aparelhos de Elevação de Carga 335 
Geradores, Moto:es, Conversores, etc. 280 
Aparelhos Elétricos para Telefonia e Telegrafia por Fio 268 
Máquinas para Processamento e Informação 265 
Má.quinas para Indústria Têxtil Sintética 230 
Motores 226 
Máquinas e Aparelhos, Fixos ou Móveis, para Extração 

e Movimentação de Terras 214 
Rolamentos 198 
Equipamentos para Radiotelegrafia; Transmissores e Recep-

tores 
• 

195 
Bombas de Ar, Motobombas e Compressores para Gás 191 
Tratores: Partes e Componentes 190 
Equipamento de Transmissão 167 
Aparelhos e Dispositivos para o Tratamento de Materiais qÚ.e 

Envolva Mudanças de Temperatura 167 
Outras Má.quinas para Indústria Têxtil 162 
Má.quinas e Aparelhos para Impressão e Artes Gráficas 139 
Partes e Peças para Aeronaves 121 
Bombas para Líquidos 118 

Embarcações 115 
Laminadores e Cilindros Laminadores 115 
Fornos Industriais ou de Laboratórios (Não Elétricos) 108 
Máquinas para Separar, Peneirar, Lavar, etc. 102 
Estruturas e Suas Partes de Ferro e Aço 102 

Total 6.133 

FONTE: Hidrobrasileira, op. cit. 
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VIII .11 a seguir, apresentamos a estrutura percentual dessas 
importações de acordo com setores demandantes, desagregados 
segundo Indústria e Serviços. As colunas discriminam a pro­
priedade do capital das empresas importadoras e o tipo de 
equipamento importado - produzido em regime de encomendas 
( BKe ) ou seriado ( BKs ) . 

O exame dos totais revela que os equipamentos seriados 
representam a maior parte das importações ( 72%), tanto da 
Indústria (52,3 dos 72%) quanto de Serviços (22,7 de 28,0%). 
O mesmo padrão caracteriza o setor privado, nacional e de 
capital externo, mas não as empresas estatais. Nesse conjunto 
de empresas, a demanda está quase que igualmente distribuída 
entre bens de capital sob encomenda e seriados. As importa­
ções de bens de capital sob encomenda, em particular, são 
bastante concentradas em alguns poucos setores: Geração de 
Energia Elétrica, Siderurgia, Transporte Ferroviário, Extração e 
Refinação de Petróleo e Transportes Marítimos, cuja soma das 
importações representa 54% do total das importações de bens 
de,capital sob encomenda. Como já mencionado anteriormente, 
esses resultados refletem os grandes projetos governamentais de 
investimento em infra-estrutura e indústrias básicas, e não 
necessariamente uma elevada participação de equipamentos im­
portados no total dos investimentos. 

As empresas de capital externo, além de serem as prin­
cipais importadoras de equipamentos - 43% do total, contra 32% 
das empresas estatais e 25% das de capital privado nacional -
concentram-se na importação de bens de capital seriados. Apro­
ximadamente metade das importações desses equipamentos 
destina-se a essas empresas, principalmente às que operam nos 
setores Eletro-Eletrônico, Agricultura e Terraplenagem, Pro­
cessamento de Informações, Mecânica e Veículos Automotores, 
que em conjunto respondem por 42% das importações totais de 
equipamentos seriados. 

As principais empresas importadoras de capital nacional 
também se concentram em alguns setores: Transportes Aéreos, 
Construção Naval e Têxtil, onde é também significativa a im­
portação de bens de capital seriados por parte de empresas 
de capital externo. As importações das empresas de capital 
privado nacional nessas indústrias representam aproximadamen­
te 75% do total de suas importações de bens de capital seriados. 
que por sua vez representam 88% do total de suas importações . 
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TABELA VIII.11 
ESTRUTURA DE IMPORTAÇÕES DE BENS DE CAPITAL DE ACORDO COM OS 
SETORES DEMANDANTES (EMPRESAS ESTATAIS, DE CAPITAL EXTERNO E DE 
CAPITAL NACIONAL PRIVADO) E TIPO DE EQUIPAMENTO ª MtDIA - 1974/75 

( Em Percentagens) 

Empresas Estatais Empresas Estrangeiras Empresas Nacionais Total 
Setores 

Indústria 

Siderurgia e Metalurgia 
Petróleo 
Energia Elétrica 
Mineração 
Constn,ção Naval 
Indústria Aeronáutica 
Fabricação de Máquinas Agrícolas e 

Terraplanagem 
Mecânica 
Indústria de Cimento 
Papel e Celulose 
Química e Matéria Plástica 
Indústria Automobilística 
Indústria Eletro • Eletrônica 
Indústria Têxtil 
Borracha 
Alimentar 
Fumo 
Construção 
Oráfica 

Serviços 
Transporte Ferroviário 
Transporte Aéreo 
Transporte Marítimo e Fluvial 
Comunicações 
Tratamento de Informações 
Revenda 
Outros 

Total 

BKo 

11,4 
2,7 
1,7 
6,4 
0,1 

0,3 

0,2 

3,9 
2,6 

1,3 

15,3 

BK6 
Total BK0 

11,2 
1,1 
1,0 
0,4 
5,5 

2,3 

0,1 
5,3 
0,5 
2,0 

2,8 

16,5 

22,6 

3,8 
3,6 
6,8 
5,6 

2,3 

0,3 

0,2 

0,1 
0,2 

31,8 

5,9 

1,1 
0,2 
0,1 

1,5 
0,1 
1,2 

1,4 
0,3 

0,7 

0,7 

6,6 

FONTE: Hidrobrasileira, op. cit., nosea elaboração. 
ªBKo = bens de capital sob encomenda; BK6 = bens de capital seriados. 

BK. 

30,4 

0,1 

0,1 
0,2 
0,8 

7,2 
3,4 

0,4 
0,1 
3,0 

11,6 
2,3 
1,1 

0,1 

6,0 

6,0 

36,4 

Total BKo 

36,3 

0,1 

1,2 
0,4 
o.o 

7,2 
4,9 
0,1 
1,6 
0,1 
4,4 

11,9 
2,3 
1,1 

0,1 

6,7 

0,7 

43,0 

2,4 

0,4 

0,1 

0,2 

0,8 

0,2 

0,4 

0,7 

0,7 

3,1 

BK6 Total BK0 

10,6 
0,1 

3,4 

0,8 

0,1 
0,1 
1,3 
0,8 
3,2 
0,1 
0,2 

0,5 
0,1 

11,4 

9,7 

1,7 

22,0 

13,0 
0,5 

3,5 

1,0 

0,1 
0,9 
1,3 
1,0 
3,2 
0,1 
0,2 

0,9 
0,1 

12,1 

9,7 

1,7 
0,7 

25,1 

19,7 
3,1 
1,7 
7,5 
0,3 
0,2 

2,0 
0,1 
1,2 
1,0 
1,4 
0,5 

0,4 

5,3 
2,6 

2,0 

0,7 
25,0 

BKs 
Total 

52,3 72,0 
1,4 4,5 
1,9 3,6 
0,5 8,0 
5,7 6,0 
4,2 4,4 
2,3 2,3 

7,2 7,2 
.1,2 6,2 

0,1 
0,5 1,7 
0,2 1,2 
4,4 5,8 

12,4 12,9 
5,11 5,5 
1,2 1,2 
0,2 0,2 
0,1 0,1 
0,5 0,9 
0,2 0,2 

22,7 28,0 
0,5 3,1 

11,7 11,7 
2,0 

2,8 2,8 
6,0 6,0 
1,7 1,7 

0,7 

75,0 100,0 





e equipamentos. Neste sentido, a hist6ria econômica fornece 
alguns exemplos esclarecedores: 

a) em 1931, foi proibida, através de decreto, a importa­
ção de equipamentos para setores industriais com capacidade 
ociosa. De acordo com um estudo recente, essa determinação 
"foi ... instrumental para o desenvolvimento de um núcleo 
inicial da indústria de máquinas-ferramenta na década de 
30". 62 O fundamento lógico da medida era duplo: de um lado, 
pretendia-se aliviar a crise do balanço de pagamentos ao início 
dos anos 30, mantendo-se as importações sob controle; por 
outro lado, representava as reivindicações de empresários têx­
teis que, por estarem operando com capacidade ociosa, deseja­
vam evitar a entrada de novas firmas no ramo. Pouco tempo 
depois, entretanto, outros setores - além do Têxtil - foram 
incluídos no mesmo caso, candidatando-se, dessa forma, ao 
mesmo tipo de proteção; 

b) imediatamente após a II Guerra Mundial, a política
cambial daria tratamento preferencial às importações de bens 
de capital. Assim, por exemplo, a cobertura cambial para o 
pagamento de dívidas com fornecedores externos de equipa­
mentos era freqüentemente. fornecida em termos subsidiados. 
O crescimento rápido da produção industrial, entretanto, exer­
ceu uma influência compensatória devido à demanda derivada 
de máquinas e equipamentos internamente produzidos; 

c) uma das mais importantes medidas de política indus­
trial dos anos 50, resultado de uma multiplicidade de propósi­
tos, foi a Instrução n.0 113 da SUMOC, de 1955. A despeito 
de ser aplicável a todos os setores da Indústria de Transforma­
ção, e não apenas aos produtores de bens de capital, os efeitos 
daquela instrução sobre a produção interna de equipamentos 
não podem ser negligenciados. Desta forma, vale a pena des­
crever mais detalhadamente esse engenhoso mecanismo que, 
além de atrair capital externo - considerado necessário, devido 
a sua contribuição à tecnologia e know-how - teve como moti­
vação explícita a diversificação da produção em subsetores 
industriais específicos. No seu núcleo, o mecanismo permitia 

62 Ver F. R. Versiani e V. L. Bastos, op. cit., p. 13. O decreto foi 
aplicado durante a maior parte da década e, enquanto a produção 
industrial doméstica cresceu vigorosamente durante estes anos, o nível mé­
dio das importações de bens de capital ( 1931/39) foi cerca de 20% infe­
rior ao de 1930 e menos da terça parte do registrado em 1928/29. 
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que firmas estrangeiras investissem no Brasil importando seu 
equipamento ( mesmo sendo maquinaria de segunda mão) sem 
cobertura cambial. Isto é, as firmas poderiam trazer para o 
País pacotes de equipamentos ou equipamentos complementa­
res às fábricas já existentes sem a necessidade de adquirir di­
visas, de outra forma requeridas para tais importações, evi­
tando gastos imediatos de câmbio. O repagamento do valor 
do equipamento aos investidores estrangeiros no exterior era 
proibido, e um investimento "irreversível" era assegurado ao 
ser exigido que o equipamento permanecesse no País durante 
o tempo correspondente a sua utilização "normal". O investi­
dor estrangeiro não era remunerado em moeda ou sob a forma
de débitos a serem pagos no futuro, mas através da apropria­
ção de uma parcela ( em cruzeiros) do capital da firma no
País. É claro que as vantagens concedidas às firmas estrangeiras
sob essas condições eram consideráveis. Efetivamente, a indús­
tria automobilística foi construída sob a égide da Instrução
n.0 113, que também se estendeu à produção de tratores, má­
quinas de terraplenagem, construção naval e, em menor me­
dida, à produção interna de equipamentos elétricos e mecânicos
pesados; e

d) o "Plano de Metas" de 1956/61, além de usar aque­
la instrução como um instrumento básico de política, também 
amparou segmentos específicos da indústria de bens de capital. 
Mas sua ênf?,$e nestes setores foi relativamente pequena quan­
do comparada a outros itens. 

Como anteriormente mencionado, estes exemplos mostram 
que algumas medidas e instrumentos de política econômica pro­
duziram efeitos não negligenciáveis sobre a produção interna 
de máquinas e equipamentos. Podemos agora considerar o pa­
pel de alguns instrumentos tradicionais e como estes se relacio .. 
naram à produção interna de bens de capital. Mais adiante, 
examinaremos algumas medidas de política econômica especifi­
camente voltadas para os bens de capital. 

8.6.l 

Tarifas de Alf àndega 

Como tradicionalmente as tarifas alfandegárias representa­
ram um instrumento de receita pública, seu papel como ins­
trumento de política relacionado à produção de bens de capital 
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não foi muito importante, pelo menos. até 1957. De fato, como 
estas tarifas eram específicas - i. e., expressas em cruzeiros 
por unidade de máquinas, ou toneladas de partes e compo­
nentes importados - seu efeito protecionista foi substancialmen­
te desgastado pela inflação interna. Esta situação foi alterada 
em 1957 com a Lei das Tarifas de Alfândega. 53 Depois dessa 
data, os produtores de equipamento podiam solicitar elevações 
nas tarifas sobre importações competitivas, amparando-se na 
Lei de Similares. 54 De fato, entretanto, esta nova medida legis­
lativa não foi especificamente instrumental para o setor de bens 
de capital, pois os equipamentos considerados relevantes pelos 
programas de industrialização podiam incluir-se no regime de 
isenção ou de taxas de câmbio preferenciais, em termos sub­
sidiados. Essa situação vigorou até recentemente. 55 Ao final 
dos anos 60 e início da década de 70, por outro lado, as tarifas 
foram usadas intensivamente como instrumento de política para 
estimular importações destinadas a certos setores. Isenções ta­
rifárias e reduções, em particular, foram amplamente garanti­
das, com nítidos efeitos inibidores sobre a expansão da produ­
ção interna de máquinas e equipamentos . A extensão desse 
mecanismo pode ser avaliada pelos dados da Tabela VIII .12, 
onde mostramos as proporções de equipamentos importados se­
gundo três modalidades: equipamentos sujeitos à tributação, 
equipamentos beneficiados com reduções tarifárias e isentos 
do pagamento do imposto de importação. 

Os dados da tabela seguinte permitem-nos tirar duas im­
portantes inferências: a primeira delas é que os bens de capital 
foram beneficiados, em média, por níveis muito mais elevados 
de isenção que os demais bens importados; a segunda, que 
estes níveis declinaram relativamente para bens de capital e 
se elevaram dramaticamente para outras importações entre 1972 
e 1973. E essa redução das isenções de tarifas a equipamentos 
seguiu-se às modestas alterações 56 na política industrial nos 

53 Que introduziu tarifas ad valorem.
54 Que, a propósito, estava em vigor - embora em caráter não muito 

operativo, dependendo do tipo de bem - antes daquela data. Qual­
quer bem ou equipamento era classificado como similar ao importado 
se fosse idêntico ou atendesse a idênticos propósitos. 

55 Todas as tarifas alfandegárias foram reduzidas em 1966 e 1967. 
56 Estas mudanças referem-se, principalmente, a. maiores provisões 

de crédito fiscal e isenção de IPI e ICM para compradores de equipa­
mentos produzidos internamente. 
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'r ABELA VIII .1� 

PROPORÇÃO RELATIVA DAS IMPORTAÇÕES DE 
BENS DE CAPITAL, SEGUNDO OS DIFERENTES 

TRATAMENTOS TARIFÁRIOS - 1972 E 1973 

( Em Percentagens) 

Pagamento Redução Ieençlio 
Discriminação 

Integral 

1972 1973 1972 1973 1972 1973 

Equipamento Mecânico e EIHrico 20,9 23,9 7,2 10,1 71,8 66,0-

Equipamento de Transporte 12,0 16,5 5,9 4,6 -82,1 78,9 

Total de Bens de Capital 19,2 22,5 7,0 9,0 73,8 68,6 

Outras Importaçõeo 49,7 45,5 30,4 7,1 19,9 47,4 

FONTE: F. P. Castelo .Branco, "Importações de Bens de Capital e Substituição de Im­
portações: Algumas Considerações sobre o Problema Recente no Brasil", dissertação de 
Mestrado (Universidade de Brasília, 1976), mimeo. 

primeiros anos da década de 70, após anos de fortes incentivos 
à importação de máquinas e equipamentos que discriminavam 
contra os produtores internos de bens de capital. 

A Tabela VIII .13 nos fornece uma visão geral das margens 
brutas de proteção a bens de capital e de sua redução durante 
os anos de 1965 a 1975. A proporção entre as tarifas alfande­
gárias efetivamente pagas e o valor das máquinas e equipamen­
tos importados declinou substancialmente de fins dos anos 60 
até 197 4, abalando o efeito protecionista das tarifas. Cumpre 
notar que o mesmo fenômeno ocorreu no tocante a outras im­
portações, além de máquinas e equipamentos. 

Finalmente, e de forma paralela ao declínio das tarifas de 
alfândega, as importações de bens de capital tiveram também a 
vantagem de reduções substanciais da taxa de câmbio real no 
período 1965/74. De fato, quando medida em cruzeiros cons­
tantes de 1969, a taxa de câmbio real para importações de bens 
de capital experimentou um declínio gradual, que alcançou 
aproximadamente 42% entre 1965 e 197 4 .67 Estes fatos, bem 
como a disponibilidade e condições dos suppliers' credits, aju-

57 Cf. F. P. Castelo Branco, op. cit., Tabela 9. 
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lar previamente adotado para importações de bens de capital. 58 

Na verdade, este é outro aspecto de uma característica funda­
mental da política industrial recente no Brasil: o fato de ter 
consistido, essencialmente, em bem sucedidas tentativas de 
diminuir os custos de capital para o empresário. 

8.6.S 

Crédito de Longo Prazo e 
Instrumentos Financeiros 

Até a primeira metade da década de 60, a inadequação do 
sistema financeiro era considerada uma das principais barreiras 
ao fomento do crescimento industrial no Brasil. . O crédito de 
longo prazo para formação de capital fixo na indústria estava 
restrito ao BNDE, 69 que entretanto concentrava suas ativida­
des nos setores de infra-estrutura e nas indústrias Química e 
Siderúrgica. Assim, foi criada em meados dos anos 60 uma 
instituição ( a FINAME) para o financiamento específico da 
compra de máquinas e equipamentos produzidos internamente, 
inicialmente como uma agência do BNDE e mais tarde, após 
1971, como uma empresa pública subsidiária desse banco. Em­
bora a disponibilidade de créditos de longo prazo tenha sido in­
suficiente ao longo dos anos iniciais de atuação, os emprésti­
mos concedidos pela FINAME aumentaram substancialmente 
nos últimos anos, como será visto a seguir. 

As condições de crédito da FINAME - especialmente de­
pois de 1971, quando a política industrial tornou-se muito mais 
sensível às necessidades de apoio à produção interna de bens 
de capital - são particularmente favoráveis. O Programa Espe­
cial ( 1G13), por exemplo, estendeu seus prazos para 15 anos, 
e os empréstimos passaram a ser concedidos a taxas de juros 
de 3 a 6% ao ano ( mais correção monetária) . Essas condições, 
cabe frisar, são comparáveis às oferecidas pelas instituições 
financeiras internacionais. A Tabela VIII .14 fornece uma in­
dicação geral da importância relativa dessa fonte de fundos. 

58 Este esquema ajudou a redirecionar a demanda dos produtores 
internos para os mercados externos. Isenções de IPI sobre importações 
de bens de capital chegaram, em média, a aproximadamente 60% do 
respectivo imposto devido em 1973. 

59 Os créditos foram freqüentemente concedidos a taxas de juros 
reais negativas. 
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Nela apresentamos dados relativos ao volume total de opera­
ções aprovadas 60 pela FINAME, anualmente, os respectivos 
desembolsos anuais efetivos e uma estimativa da demanda final 
de bens de capital internamente produzidos. 61 

Esses resultados permitem-nos destacar alguns comentá­
rios. Pode-se notar, em primeiro lugar, o elevado montante de 
crédito para compra de equipamentos internamente produ­
zidos, em 1976, e o seu extraordinário aumento em anos re­
centes: convertidos em dólares, os créditos totais aprovados 
chegaram a aproximadamente US$ 2,5 bilhões em 1976. Em 
segundo, o nível de desembolsos aumentou a uma taxa mais 
baixa que o nível de aprovações, especialmente depois de 1972. 
Assim, neste ano os desembolsos representaram 83% dos créditos 
aprovados, ao passo que em 1976 esse percentual chegou a 
apenas 40%. Pode-se citar numerosas razões para esse cres­
cente hiato entre desembolsos e créditos concedidos. Entre 
estas, como já mencionado, inclui-se o fato de que os créditos 
não são necessariamente usados no mesmo ano em que são 
aprovados. Além disso, os produtores de equipamentos podem 
estar atrasados no atendimento de encomendas anteriores. Mas 
esse hiato pode também significar - embora estas hipóteses 
não sejam mutuamente exclusivas - que os níveis efetivos de 
investimentos estão abaixo dos projetados, o que implica meno­
res volumes de compras de bens de capital por parte das fir­
mas investidoras. 62 Esta alternativa lança dúvidas sobre o 
sucesso da recentemente adotada e_stratégia de internalização 
da oferta de máquinas e equipamentos. 

Finalmente, cabe notar que as últimas duas colunas da 
Tabela VIII .14 indicam que a disponibilidade de financiamen­
to interno para a compra de equipamentos representa uma 

60 Um crédito aprovado em um dado ano qualquer pode ser usado 
no mesmo ano ou no futuro. 

61 Cabe notar que esta inclui partes e componentes cuja compra 
não é financiada pela FIN AME . Assim, as proporções do crédito em 
relação à demanda de produtos finais são obviamente mais elevadas do 
que as apresentadas nas duas últimas colunas da Tabela VIII .14. 

62 Esta situação pode estar sendo confirmada pelos recentes pro­
nunciamentos de produtores de equipamentos que desejam evitar a en­
trada de firmas estrangeiras no setor ao reivindicàr mercados mais prote­
gidos. 
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TABELA VIII.14 

CRl1:DITOS APROVADOS E DESEMBOLSOS DA FINAME 
E DEMANDA DE BENS DE CAPITAL INTERNAMENTE 

PRODUZIDOS - 1965/77 
( Em Bilhões de Cruzeiros 
Correntes e Percentagens) 

Créditos Demanda % 
Anos Aprovados Desembolsos de Bens 

(1) (2) de Capital 
(3) (1)/(3) (2)/(3)

1965 0,04 0,03 1,92 2,3 1,7 
1966 0,07 0,07 2,91 2,5 2,3 
1967 0,11 0,08 3,51 3,2 2,3 
1968 0,22 0,18 5,50 4,1 3,3 
1969 0,25 0,24 7,39 3,3 3,2 
1970 0,36 0,31 9,90 3,7 3,1 
1971 0,76 0,66 13,48 5,7 4,9 
1972 1,16 0,96 19,58 5,9 4,9 
1973 1,97 1,27 28,81 6,8 4,4 
1974 3,46 1,87 40,28 8,6 4,6 
1975 8,52 4,36 56,55 15,1 7,7 
1976 26,24 10,42 85,92 30,5 12,1 
1977 27,24 18,04 114,80 23,7 15,7 

FONTES: Colunas (1) e (2) - FINAME, Relatórios Anuais; Coluna (3) -
nossas estimativas, baseadas no Censo Industrial de 1970 e em índices de 
preços e quantidade para os demais anos. 

crescente parcela dos bens de capital produzidos 63 em anos 
recentes. Em 1976, por exemplo, os créditos concedidos re­
presentaram, de acordo com as estimativas apresentadas, quase 
uma terça parte da produção interna. Os desembolsos, entre­
tanto, foram consideravelmente inferiores, chegando a 12% da 
demanda de bens de capital produzidos no País . 

63 Note-se, mais uma vez, que as participações efetivas são mais 
elevadas que as reveladas pela tabela, devido ao fato de a coluna ( 3) 
incluir, também, partes e componentes, e não apenas equipamentos aca­
bados. 
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8.6.4 

Política Tecnológica 

Apesar da crescente preocupação dos formuladores de 
política e empresários da indústria de bens de capital com a 
disponibilidade e condições de oferta de tecnologias mais com­
plexas, pouco se tem feito nesta área. Muitos obstáculos à 
transferência internacional de tecnologia e importação de 
know-how têm sido explicitamente admitidos e identificados.64 

Assim, por exemplo, as empresas estrangeiras, em geral, prefe­
rem explorar o mercado brasileiro diretamente, ao invés de 
vender a tecnologia disponível. As empresas brasileiras, por 
outro lado, desenvolvem pouca pesquisa própria e têm feito 
extensivo uso de acordos de licenciamento para a importação 
de know-how. Mais recentemente, entretanto, a associação de 
produtores internos e estrangeiros para produção de tipos es­
pecíficos de equipamentos em regime de consórcio constituiu 
uma notável mudança. De qualquer modo, é sabido que o Bra­
sil ainda se ressente da falta de uma política tecnológica dirigi­
da para a produção de máquinas e equipamentos. Dois estudos 
recentes, além de apontarem a existência de grandes hiatos tec­
nológicos não apenas entre tecnologias usadas internamente e 
as últimas inovações disponíveis internacionalmente, mas tam­
bém entre as tecnologias internamente demandadas e oferta­
das, levantaram algumas sugestões de política nesta área. 65 Al­
gumas delas merecem destaque, na medida em que se relacio­
nam mais estreitamente à expansão quantitativa e qualitativa da 
produção de máquinas e equipamentos. 

Inicialmente, esses estudos destacam ser necessário evitar 
uma abordagem global da política tecnológica ao reconhecer 
as peculiaridades de diferentes segmentos produtivos, caracte­
rizados por heterogeneidade tecnológica. Assim, no caso de 
indústrias relativamente estagnadas que carecem de informa­
ções acerca da disponibilidade de know-how e suas fontes alter-

64 Embora um aspecto básico continue a ser a extrema dependência 
que o setor tem demonstrado com relação à tecnologia desenvolvida no 
exterior. Para uma análise mais detalhada sobre a necessidade de um 
programa de maior autonomia tecnológica para a economia brasileira, 
ver Capítulo III deste trabalho. 

65 F. A. Biato et alii, A Transferência de Tecnologia no Brasil, 
Série Estudos para o Planejamento (Brasília: IPEA/IPLAN, 1973), n.0 4, 
e F ranco Vidossich, A Indústria de Máquinas-Ferramenta no Brasil, Série 
Estudos para o Planejamento (Brasília: IPEA/IPLAN, 1974), n.0 8. 
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nativas, as medidas de política deveriam capacitar a agência 
governamental encarregada da implementação de políticas tec­
nológicas no sentido de fornecer aos produtores internos a in­
formação necessária para o fortalecimento de seu poder de 
barganha. A agência governamental deveria executar a esse 
respeito as seguintes tarefas: 66

a) centralizar as informações relativas ao processo da
transferência de tecnologia; 

b) analisar os contratos de transferência de forma a ava­
liar não apenas a desejabilidade de importar a tecnologia po­
tencialmente transferível, mas também a existência de substitu­
tos internos; 

c) avaliar o preço de tecnologias a serem importadas
relativamente às condições prevalecentes no mercado mundial, 
à sua conveniência e importância para o país receptor, assim 
como à necessidade de possíveis ajustamentos nas condições de 
aplicabilidade interna, e investigar a eventual existência de 
"custos implícitos" (fornecimento de partes, componentes, ma­
térias-primas e bens de capital a preços não-competitivos); 

d) participar de negociações conjuntas entre as firmas do
país receptor e do exterior para a compra de tecnologia; 

e) promover a difusão de informações científicas e téc­
nicas entre as firmas em questão. 

No entanto, a despeito do fato de os contratos de .trans­
ferência de tecnologia entre firmas no exterior e as que ope­
ram no Brasil - sejam de propriedade nacional ou não - terem 
adquirido uma crescente importância em anos recentes, a prin­
cipal forma de transferência ainda é a simples importação do 
equipamento. A esse propósito, o valor específico dos equipa­
mentos 67 fornece uma idéia aproximada do hiato tecnológico 
existente entre aqueles produzidos internamente e os importa­
dos. Assim, em 1970 a proporção entre os valores específicos 
(importados sobre internos) dos equipamentos era de 4,0 

66 Sugestões • mais estreitamente relacionadas à transferência de 
tecnologia do exterior. 

il7 Definido como a razão entre o valor ( em dólares) de um bem 
de capital e o seu respectivo peso ( em toneladas, por exemplo) . Esta 
relação é comumente aceita como um indicador de complexidade tecno­
lógica, embora claramente englobe as variações de preços em dólares dos 
equipamentos. 
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TABELA VIII .15 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DO INVESTIMENTO 
GOVERNAMENTAL NO TOTAL DA FORMAÇÃO 

BRUTA DE CAPITAL FIXO - 1966/75 

( Em Percentagens) 

Anos Participação do Anos Participação do 
Governo• Governo• 

1966 20,3 1971 17,5 
1967 22,9 1972 16,2 
1968 19,6 1973 16,2 
1969 22,7 1974 16,5 
1970 18,5 1975 16,9 

FONTE: Contas Nacionais. 
•O investimento do Governo através de i;mpresas públicas não está in­
cluído, já que estas são consideradas como parte do setor privado.

plicar as participações mostradas na Tabela VIII .15 e permitir 
uma melhor avaliação da importância relativa do setor público 
no investimento total. 

Dentre as recentes medidas (1975/76) adotadas com o 
objetivo de redirecionar para o mercado interno a demanda 
de bens de capital, espera-se que as empresas estatais tenham 
um papel não desprezível. Isto seria atingido de duas maneiras: 
em primeiro lugar, reduzindo a importação de equipamentos 
dessas firmas através de dispositivos legais; em segundo, pro­
gramando-se as compras futuras de bens de capital que os pro­
dutores domésticos estariam capacitados a fornecer. 72 O aumen­
to dos gastos com equipamento internamente produzido em re­
lação aos gastos de investimentos globais parece representar o 
primeiro resultado dessas medidas. A participação de bens de 
capital internamente produzidos nos projetos de investimentos 
aprovados pelo CDI aumentou de 32%, em 1971, para 52%, 
em 1975. Concomitantemente, os investimentos que visam ao 

72 Ver Capítulo II deste trabalho para descrição e avaliação destas 
medidas. 
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aumento da capacidade produtiva do setor de bens de capital 
tiveram sua participação no total de investimentos aprovados 
pelo CDI elevada de 5%, em 1973, para 25%, em 1975. 73 Essas 
medidas foram tomadas de acordo com a recente estratégia de 
internalização da oferta de bens de capital que, como já ampla­
mente referido, constitui presentemente uma das principais li­
nhas de ação da política industrial no Brasil. 

8.7 

Resumo e Considerações 
Finais 

Um dos aspectos marcantes da expansão recente da eco­
nomia brasileira, já exaustivamente comentado, foi o grande 
aumento das importações de máquinas e equipamentos . Apesar 
de a produção interna de bens de capital ter aumentado a taxas 
bastante elevadas - especialmente após 1970 - o coeficiente 
de importação desses bens cresceu aceleradamente até 1975, 
quando as importações chegaram a representar cerca de 31% 
da oferta total. 

Visto pelo lado da demanda, a elevação no coeficiente de 
importação significa um "vazamento" crescente para o exterior, 
cujos resultados para a dinâmica da acumulação interna não 
podem ser menosprezados. Isto porque os efeitos de realimenta­
ção - reconhecidamente de extremo dinamismo - no interior da 
estrutura industrial perdem força na medida em que uma parte 
( e uma parte crescente) da demanda é suprida pelo exterior. 74

Seria então o caso de perguntar por que essa parcela da 
demanda foi desviada para o exterior. Uma resposta ingênua a 
esta pergunta seria que, simplesmente, não se produz no País 
grande parte dos bens de capital demandados - o que nos leva 
imediatamente aos problemas correlacionados de autonomia 
tecnológica ( e todas as suas implicações), escalas de produ-

73 W. Suzigan, op. cit., Seção 3.4.3. 
74 Este ponto é ressaltado por F. Mazzucchelli, "A Expansão In­

conclusa. ( Considerações sobre o Setor de Bens de Capital no Brasil)", 
tese de mestrado submetida ao Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 
da Universidade Estadual de Campinas ( 1977), mimeo. 
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ção, etc. Esta seria, por assim dizer, uma resposta "técnica", 
que envolve, sem dúvida, importantes aspectos da expansão 
do parque produtor de máquinas e equipamentos no Brasil. 

Mas é uma resposta incompleta, porquanto ignora todos 
os temas relacionados com: a) os créditos vinculados e crédi­
tos de fornecedores; b) as condições de financiamento externo 
( em moeda) em geral, que permitiram a elevação das importa­
ções totais; c) a presença de firmas estrangeiras, que procuram 
desviar para o exterior ( seja para suas matrizes, seja para em­
presas do mesmo grupo no País) suas compras de máquinas 
e equipamentos; e d) as definições de política econômica ( e 
sua permissividade) que de fato estimularam as importações 
de bens de capital. 

Quanto a este último tema, vale ressaltar alguns pontos. 
O primeiro é o fato de os controles das importações terem 
sido relaxados até 1975, dadas as condições supostamente fa­
voráveis do balanço de pagamentos. Como se sabe, a economia 
brasileira experimentou grande aumento na sua taxa de in­
formação bruta de capital fixo em conseqüência dos esforços 
realizados para maximizar as taxas de crescimento do PIB . 
Nessas condições, e em uma estrutura econômica na qual o se­
tor de bens de capital ainda não está suficientemente desenvol­
vido, é de se esperar que a propensão para importar ( especial­
mente máquinas e equipamentos) seja elevada e, ainda mais, 
que seja tanto maior quanto maior for a taxa de crescimento 
da renda per capita, dadas a dependência da importação de 
bens de capital e a natureza cíclica da demanda de equipa­
mentos. 75 Em segundo lugar, a política econômica com rela­
ção à importação de máquinas e equipamentos não era neutra 
- muito pelo contrário. As medidas de política contribuíram
para aumentar ainda mais as importações.

Finalmente, ainda relacionado com a permissividade da 
política econômica, gostaríamos de destacar o fato de que, 
sendo possível, as entidades que demandam bens de capital 
usualmente optam por adquirir modelos das safras mais recen­
tes - isto é, os mais modernos - ao invés de substitutos muitas 
vezes disponíveis internamente. f: fato sabido que não é difícil 
burlar a Lei dos Similares: basta ao empresário mostrar, por 

15 C. Díaz-Alejandro, "On the Import Intensity of Import Substitu­
tion", in Kyklos, vol. XVIII ( 1965), pp. 495-511. Esta descrição se encaixa 
perfeitamente às condições prevalecentes no Brasil durante o período 
recente de crescimento acelerado. 
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um detalhe técnico qualquer, que só o equipamento importado 
satisfaz seus requisitos, ou, alternativamente ( caso dos bens 
de capital sob encomenda), que o prazo de fornecimento do 
equipamento é importante no cronograma de inversões da em­
presa. Isso sem falar na questão da qualidade dos bens im­
portados. 

Este viés no sentido de importar os modelos mais recentes 
é algo que não pode ser negligenciado. E, embora possa ser 
dito - também algo ingenuamente - que contribui para re­
duzir o hiato tecnológico entre os equipamentos utilizados inter­
namente e os da última safra internacional, parece claro que 
a opção é economicamente irracional do ponto de vista de 
um país tecnológica e economicamente pobre. 

Mais ainda, a redução mais relevante do hiato tecnológico 
é aquela entre os bens disponíveis internacionalmente e os 
produzidos no País. Isto nos remete, novamente, aos temas de 
criação de tecnologia e autonomia tecnológica na produção de 
bens de capital e, em termos mais amplos, na economia como 
um todo. Um aspecto básico e claramente reconhecido é o da 
extrema dependência que secularmente o setor tem demonstra­
do em relação à tecnologia desenvolvida no exterior, aliada às 
dificuldades e obstáculos relacionados ru sua transferência. 
Assim, as firmas estrangeiras produtoras de equipamentos têm­
se instalado diretamente no País, ao invés de vender a tecnologia 
� mas ainda assim pagam pela sua utilização. 76 As firmas 
brasileiras, por outro lado, fazem pouca pesquisa aplicada e 
têm feito grande uso de acordos cfe know-how e licenças de 
fabricação. Mais recentemente - e isto representa o desen­
volvimento mais recente no setor - empresas nacionais e es­
trangeiras têm-se associado em consórcios para produzir tipos 
específicos de equipamentos. Infelizmente, não foi feita ainda 
nenhuma avaliação da extensão e difusão desses acordos, não 
sendo possível, portanto, adiantar qualquer conclusão sobre os 
possíveis efeitos dessa nova forma de produção de bens de 
capital. 

No passado mais remoto, no entanto, a forma predomi­
nante de absorção de tecnologia em bens de capital foi o 
que se pôde chamar de "modelo de cópia", isto é, copiar mo-

76 Em 1970, 16% do valor das importações de bens de capital. 
Durante 1954/61 ( período em que a proporção foi mais alta no passado), 
somente 9%. 
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delos importados fazendo-se as devidas adaptações em dese­
nho e especificação para as matérias-primas disponíveis no 
País. Entretanto, a progressiva sofisticação da demanda de 
equipamentos ao longo do processo de industrialização tem 
tornado cada vez mais difícil a diversificação da produção de 
bens de capital por essa forma. Isso se deve não só à complexi­
dade do know-how requerido, mas também aos aumentos de 
demanda de equipamento sob encomenda, para o qual os mer­
cados são em geral menores e diversificados. Só compensa 
copiar, em geral, se se trata de equipamentos seriados, com 
mercado suficientemente grande para justificar os custos de 
adaptação. 

À medida, porém, que aumenta o conteúdo tecnológico exi­
gido internamente dos bens de capital, torna-se mais difícil 
ao produtor nacional atender à demanda. A variável-chave 
neste processo é o acesso à tecnologia, que sem dúvida deixa a 
empresa estrangeira em posição mais vantajosa que a nacional. 
Assim, não é por acaso que a entrada definitiva daquelas em­
presas na produção de bens de capital ocorre, historicamente, 
quando o parque industrial alcança um grau relativamente ele­
vado de integração interna e passa a requerer, dado seu nível 
de desenvolvimento, novos tipos de máquinas e equipamentos 
que incorporam tecnologias não disponíveis internamente. No 
Brasil, esse afluxo de empresas estrangeiras iniciou-se em mea­
dos dos anos 50. 

Essa crescente dependência com relação à importação de 
bens de capital ( representada, por exemplo, pelo aumento do 
coeficiente de importações, como pode ser visto na Tabe­
la VIII. 7), aliada à constatação de que é bastante elevado 
o montante absoluto destas importações ( quase 4 bilhões de
dólares FOB em 1975) e à perspectiva de um mercado cres­
cente para bens de capital, 77 tem sugerido - tanto aos res­
ponsáveis pela formulação de políticas econômicas como aos
empresários do setor - que um programa de internalização da
oferta de bens de capital tornaria viável a retomada de altas
taxas de crescimento do PIB no futuro. 78 Com efeito, o Gover­
no tem procurado planejar seus investimentos por um período

77 A demanda total de máquinas e equipamentos em 1975, por
exemplo, pode ser estimada em aproximadamente 15 bilhões de dólares. 

78 Esforços têm sido também dirigidos à "substituição de importa­
ções" em outras áreas, particularmente fertilizantes, petroquímicos e 
alguns metais não-ferrosos. 
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mais longo, encomendando ao setor privado nacional os equi­
pamentos e, ao mesmo tempo, provendo financiamentos de lon­
go prazo através do BNDE e suas subsidiárias. No entanto, é 
importante reconhecer que o caráter cíclico da expansão econô­
mica implica uma demanda de bens de capital ainda mais 
instável. Deve-se, portanto, explicitamente, reconhecer que ao 
se extrapolar a tendência passada pode-se superestimar o nível 
futuro da demanda. Alguns resultados recentes indicam que, 
efetivamente, tem-se superdimensionado a demanda de bens 
de capital no Brasil: 

i) a análise dos créditos aprovados pela FINAME e dos
desembolsos efetivos nos últimos anos mostra um hiato que se 
alarga com o passar do tempo. Até 1S'72, os créditos concedidos 
estavam pouco acima dos desembolsos ( de 15 a 20%) . Em 
1974/75, já eram praticamente o dobro e, em 1976, chegaram a 
mais de duas vezes - isto é, os empresários utilizaram apenas 
40% dos créditos que lhes haviam sido concedidos ( e em condi­
ções bem vantajosas) . Embora se possa argumentar que os 
créditos não precisam ser utilizados no mesmo ano em que 
são concedidos, esse hiato pode estar também representando 
simplesmente o adiamento de certas inversões, o que pode co­
locar em xeque o esforço de intemalização da oferta de bens 
de capital; 

ii) outra indicação, ou evidência, aparece ao serem exa­

minados alguns resultados relativos ao crescimento da produção 
e importação de bens de capital nos últimos anos. Assim é que, 
já no ano de 1976, as importações de bens de capital decresce­
ram em relação a 1975, em termos reais, aproximadamente 20%. 
No ano seguinte - ou seja, 1977 em relação a 1976 - a queda 
foi de 24%. Já em relação à produção interna, a estimativa para 
1977 é de uma redução, em relação a 1976, pouco superior a 
5%. Assim, o saldo no triênio 1975/77 acusa uma taxa média 
de crescimento da produção de cerca de 4% ao ano. Isto deve 
ser comparado com o desempenho no triênio anterior ( 1972/7 4), 
quando a taxa média de crescimento anual alcançou 25%; 

iü) outra possível limitação à implementação de um 
programa de "substituição de importações" de bens de capital 
está relacionada com a questão da disponibilidade de tecnolo­
gia. Com efeito, tal estratégia é baseada na hipótese de que, 
dados os necessários estímulos em termos de financiamento e 
a perspectiva de um fluxo estável de encomendas, os produto­
res internos estariam aptos a produzir os bens demandados. 
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coeficientes de importação. 85 Suponhamos que o coeficiente 
possa ser reduzido, até o ano 2000, para 25% (Hip6tese 1), 20% 
( H. 2), 15% ( H. 3) ou 10% ( H. 4) . 86 Portanto, combinando essas 
hipóteses com as referentes às taxas de crescimento do PIB 
( H. a, 6% ao ano, e H. b, 8% ao ano), obtêm-se taxas alternativas 
simuladas de crescimento da produção interna de bens de ca­
pital, mostradas na tabela a seguir. 

O primeiro aspecto a notar refere-se aos níveis de produ­
ção no Iinal do período. Partindo-se de uma estimativa de 10,8 
bilhões de dólares em 1975, e segundo a hipótese H. 1. a, a 
produção interna de máquinas e equipamentos será de cerca 
de 49 bilhões de dólares no ano 2000, 87 representando 9,2% do 
PIB projetado ( contra aproximadamente 8,6% em 1975). No 
caso da Hipótese H. 4. b - a mais favorável - obtém-se um 
valor estimado de 94 bilhões de dólares, 88 representando 11% 
do PIB projetado para aquele ano. 

Em segundo lugar, os resultados da Tabela VIII .16 revelam 
que - sob a hipótese de que, a longo prazo, tanto a taxa de 
formação do capital fixo como a participação da construção 
civil no investimento total sejam as mesmas de 1975 - é pe­
quena a margem de variação das taxas projetadas de cresci­
mento da produção interna de bens de capital dentro de cada 
uma das hipóteses feitas sobre o crescimento do PIB. Ou 
seja, qualquer que seja a meta proposta no programa de subs­
tituição de importações - expressa no presente exercício, de 
forma bastante rudimentar, pelo coeficiente de importação na 
oferta total de bens de capital - as taxas de crescimento da 
oferta de máquinas e equipamentos são determinadas basica­
mente pelas taxas de crescimento do PIB. Este resultado ele­
mentar parece ter sido esquecido nas discussões recentes sobre 
o dinamismo potencial da "estratégia de substituição de im­
portações" como modelo alternativo e viável, capaz de dar
ímpeto à economia como um todo no futuro próximo. Sem

85 Em 1975 as importações de bens de capital representaram aproxi­
madamente 30% da oferta total de máquinas e equipamentos ( valores a 
preços de 1970) . 

86 Na verdade, a Tabela VIII. 7 mostra que o coeficiente de impo,r­
tações de bens de capital já era da ordem de 20% em 1977. 

87 Adotando-se a hipótese H. 4. a, chegar-se-ia a 59 bilhões de 
dólares. 

88 Adotando-se a hipótese H. 1 . b, chegar-se-ia a 79 bilhões de 
dólares. 
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TABELA VIII. 16 

TAXAS SIMULADAS DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO 
INTERNA DE BENS DE CAPITAL, DE ACORDO COM 

AS HIPOTESES ALTERNATIVAS SELECIONADAS 

Hipóteses 

Crescimento do 
Produto 
H.a: 6%
H.b: 8%

FONTE: Ver texto. 

( Percentagem ao Ano) 

Coeficientes de Importações 

H.l: 25% H.2: 20% H.3: 15% H.4: 10%

6,3 
8,3 

6,5 
8,6 

6,8 
8,8 

7,0 
9,1 

dúvida, nosso modelo é por demais "mecânico" ( e bastante 
simples) para avaliar o efeito sobre a economia da "substituição 
de importações" de bens de capital. 89 Entretanto, serve para 
ressaltar o fato simples de que a demanda de bens de capital 
é derivada da demanda global interna, 9

0, e portanto não pode, 
a longo prazo, exercer o papel que lhe é por vezes imputado -
qual seja, o de acelerar a expansão da economia brasileira. A 
oferta de máquinas e equipamentos, por outro lado, amplia, 
evidentemente, a capacidade produtiva da economia . Mas o 
uso que será feito dessa capacidade adicional criada pelos in­
vestimentos em atividades substitutivas de importações é ainda 
matéria de especulação. Em particular, não se deve descartar 
a possibilidade de se criar um excesso de capacidade, isto de­
pendendo dos níveis futuros e das taxas de crescimento tanto 
dos investimentos como do consumo. As perspectivas de cres­
cimento, como é largamente reconhecido, também dependem 
do comportamento futuro deste último agregado. 

89 Como, por exemplo, os efeitos dos encadeamentos interindus­
triais que ocorrem quando se dá maiores estímulos ao crescimento de 
produção na Indústria de T,ransformação ou quando se reduz, no curto 
prazo, o volume absoluto de máquinas e equipamentos importados com o 
objetivo de aliviar os problemas do balanço de pagamentos. 

90 Descartando-se, evidentemente, a saída representada por acrésci­
mos substanciais nas exportações de bens de capital. 
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